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RESUMO 

 

 

O direito à saúde embora esteja expresso na Carta Magna brasileira, como um direito de todos 

e responsabilidade do Estado, para a sua efetivação, ainda se faz necessário parcerias com o 

setor privado, por meio dos Contratos de Gestão, como forma de materialização desse direito. 

O objetivo da presente pesquisa visa analisar se os Contratos de Gestão entre a Secretaria de 

Estado da Saúde do Maranhão (SES) firmados com as entidades qualificadas como Organização 

Social (OS), estão atuando como garantidores do direito fundamental à saúde. Assim sendo, a 

pesquisa buscou compreender o direito à saúde alicerçado constitucionalmente, como um 

direito que a todos deve ser garantido; explorou como se dá o planejamento e execução das 

políticas públicas, sendo este um encargo do Estado mormente para saúde e, ainda, buscou 

demonstrar como ocorre a efetivação do direito à saúde por meio dos Contratos de Gestão. Para 

as bases metodológicas apresentou-se os meios essenciais para o desenvolvimento do presente 

estudo, situando-se no método dedutivo, nas técnicas de pesquisa bibliográfica, documental, 

bem como na análise de conteúdo, como técnica de análise dos dados qualitativos. Para a 

consecução da técnica bibliográfica, buscou-se amparo na literatura de referência e a 

documental foi obtida por meio da disponibilização dos Contratos de Gestão por meio da 

SES/MA. Os principais resultados se deram através da análise documental dos Contratos de 

Gestão, onde foram explorados as cláusulas e obrigações das partes, envolvidos neste quesito 

as avaliações por meio do Estado, para atestar inclusive, se as entidades privadas continuariam 

como Organizações Sociais, sendo este o principal requisito para firmar parcerias com o poder 

público por meio de Contratos de Gestão. Nas considerações finais, embora se tenha 

inicialmente, que os Contratos de Gestão são instrumentos garantidores do direito à saúde, por 

falta de relatórios comprobatórios desta ação, não se pode afirmar assertivamente, todavia é 

presumível que está havendo a concretude do direito à saúde, na medida em que o poder 

público, por aditar os Contratos de Gestão, concorda com a permanência das entidades 

qualificadas como Organizações Sociais.  

 

 

 

Palavras-chave: Contratos de Gestão. Direito à Saúde. Políticas Públicas.  

 

  



 

ABSTRACT 

 

 

Although the right to health is expressed in the Brazilian Magna Carta, as a right of all and 

responsibility of the State, for its effectiveness, partnerships with the private sector are still 

necessary, through Management Contracts, as a way of materializing this right . The objective 

of this research aims to analyze whether the Management Contracts between the State 

Department of Health of Maranhão (SES) signed with entities qualified as Social Organization 

(SO), are acting as guarantors of the fundamental right to health. Therefore, the research sought 

to understand the constitutionally grounded right to health, as a right that must be guaranteed 

to all; explored how the planning and execution of public policies takes place, which is a 

responsibility of the State mainly for health, and also sought to demonstrate how the right to 

health is implemented through Management Contracts. For the methodological bases, the 

essential means for the development of the present study were presented, placing themselves in 

the deductive method, in the techniques of bibliographical and documental research, as well as 

in the analysis of content, as a technique for analyzing qualitative data. For the achievement of 

the bibliographic technique, support was sought in the reference literature and the documentary 

was obtained through the availability of Management Contracts through SES/MA. The main 

results were obtained through the documental analysis of the Management Contracts, where the 

clauses and obligations of the parties were explored, involved in this aspect the evaluations 

through the State, to attest even, if the private entities would continue as Social Organizations, 

being this the main requirement for establishing partnerships with the government through 

Management Contracts. In general considerations, although it is initially assumed that the 

Management Contracts are guaranteeing instruments of the right to health, due to the lack of 

supporting reports of this action, it cannot be affirmed assertively, however, it is presumable 

that the right to health is being implemented, in the to the extent that the government, by 

amending the Management Contracts, agrees with the permanence of entities qualified as Social 

Organizations. 

 

Keywords: Management Contracts. Right to health. Public policy. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A garantia de direitos fundamentais ocorre por meio da atuação típica do Estado 

Democrático de Direito, de modo que visa garantir o bem-estar social da população em geral. 

Nessa perspectiva, tem-se como funções típicas do Estado as seguintes: legislar, executar e 

julgar. Essas ações devem ocorrer de forma independente e coordenada, ao mesmo tempo que 

visam proteger os interesses individuais e coletivos. No âmbito do Poder Executivo, observa-

se que este é responsável pela execução dos interesses públicos, de forma que todas as decisões 

tomadas, a fim de se tornarem atos legais, devem acatar o disposto tanto na Constituição Federal 

quanto nos demais dispositivos legais. Nesse sentindo, o Poder Executivo tem como função a 

de planejar e executar as políticas públicas, a fim de que por meio desses instrumentos deva 

garantir a efetivação de direitos fundamentais.  

No entanto, mesmo que as funções típicas do Estado sejam bem organizadas e 

divididas, tem-se observado que os entes federados enfrentam dificuldades para conseguir 

concretizar as políticas públicas, tendo assim a consequência do enfraquecimento da atuação 

estatal, impossibilitando dessa forma, a efetivação de direitos, ocorrendo assim, o 

subdesenvolvimento social, o que tem como resultado a diminuição do bem-estar social.  

Nesse contexto, encontrou-se como possível solução a atuação dos entes públicos 

em parceria com os entes privados. Assim, o desenvolvimento das atividades sociais obteve 

guarida nos Contratos de Gestão, uma vez que as entidades privadas sem fins lucrativos, que 

possuem título de Organização Social, realizam programas com o fito de estabelecer o alcance 

de objetivos relevantes socialmente.  

Destaca-se que as Organizações de Direito privado sem fins lucrativos localizam- 

se entre setores, sendo o Primeiro Setor marcado pela atuação do Estado, enquanto o Segundo 

Setor indicado pela atuação privada. Por isso, o Terceiro Setor é aquele demarcado pela 

combinação entre primeiro e segundo setor que tem como objetivo a realização de atividades 

inerentes ao setor público, sem a intenção de lucro. Portanto, os Contratos de Gestão desafogam 

o Estado, uma vez que possibilitam a concretização das políticas públicas, tendo em vista a 

necessidade de a Administração Pública cumprir seus objetivos constitucionais.  

Nesse sentido, tendo em vista a dificuldade estatal em garantir o direito, notou-se 

que a demanda referente à efetivação do direito à saúde no Estado do Maranhão foi efetivada 

por meio de Contratos de Gestão que atuam em parceria com a Secretaria de Estado da Saúde 

do Maranhão (SES/MA) para efetivar políticas públicas referentes a esta área. Salienta-se que 
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os atores privados estão vinculados às disposições de direito público, considerando que ocorrerá 

a transferência de bens ou receitas públicas, de forma que ao final deve ocorrer a prestação de 

contas com o objetivo de analisar se a política pública realmente atendeu aos objetivos 

inicialmente estabelecidos. Nesse ínterim, a presente pesquisa se propôs a questionar: em que 

medida os Contratos de Gestão firmados por meio da SES/MA garantem o direito fundamental 

à saúde no Estado do Maranhão? 

O presente trabalho partiu da hipótese de que os Contratos de Gestão firmados pela 

Secretaria de Estado da Saúde do Maranhão viabilizam a garantia do direito fundamental à 

saúde. A hipótese se pauta como afirmativa, uma vez que os Contratos de Gestão têm como 

característica a promoção dos direitos fundamentais, tendo em vista que se observa a ineficácia 

da atuação estatal nessa efetivação. Assim, há de se observar se há nas atuais contratações 

observância à garantia do direito à saúde.  

A presente pesquisa se justifica, uma vez que tem o propósito de viabilizar a 

institucionalização de políticas públicas, por meio de contratação com instituições sem fins 

lucrativos, destacando-se a necessidade de estudar o tema, uma vez que a implantação de 

políticas públicas com o Terceiro Setor se materializa como Instrumento de Garantia ao Direito 

Fundamental. 

 Neste estudo, o tema aborda os Contratos de Gestão como Instrumento de Garantia 

ao Direito Fundamental à Saúde, e sendo a saúde um direito fundamental, fica explícita a 

importância que o campo científico tem, de forma que essa questão seja mais abordada 

objetivando instigar pesquisas e trabalhos acadêmicos que envolvam tal discussão, para que se 

alcancem mais avanços relacionados acerca dessas contratações, mormente no setor da saúde, 

voltado para as ações implementadas pela SES/MA. 

No âmbito do cenário social da pesquisa, busca-se esclarecer acerca da importância 

dos Contratos de Gestão para a comunidade e os benefícios decorrentes dessas contratações, 

tendo em vista a implantação das políticas públicas na área da saúde. No atual contexto da 

sociedade brasileira, em que somente o poder público não suporta o atendimento a todos, em 

função da alta demanda e pela escassez de recursos, não restam dúvidas acerca da necessidade 

de instruir a população sobre a criação e implantação destas políticas públicas, de forma que o 

resultado, por meio da equidade, seja proporcionado para todos, tendo em vista tratar-se de um 

direito social e fundamental que a todos deve ser franqueado. 

No que se refere à motivação pessoal da autora, trata-se, a priori, sobre a inquietação 

acerca da efetividade dessas contratações no tocante à saúde, onde busca-se compreender se o 

processo de implantação viabiliza a atividade Estatal por meio de transferência de recursos e 
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cessão de bens públicos. No segundo momento, este estudo se justifica na esfera pessoal, na 

medida em que a pesquisa é um instrumento de aprendizado constante, contribuindo de forma 

substancial para o conhecimento na vida acadêmica. 

A metodologia se materializa como “o modo de fazer” qualquer atividade, para que de 

forma organizada, se chegue a um resultado pretendido. Assim sendo, foi adotado como método 

de abordagem principal o dedutivo, sendo assim conceituado por Marconi e Lakatos (2003) 

como aquele que se que se inicia pela percepção de uma lacuna nos conhecimentos e, desse 

modo, formulam-se hipótese e, em seguida, pelo processo de inferência dedutiva testa a 

predição da ocorrência de fenômenos abrangidos pela hipótese.  

Partindo desse pressuposto, a técnica de pesquisa aplicada foi a descritiva com 

abordagem qualitativa. Por ser descritiva, a pesquisa descreveu os dados observados e, 

interpretou, para promover um estudo aprofundado do objeto levantado com o objetivo de se 

debruçar sobre as características dos Contratos de Gestão firmados.  

Ainda como técnica de pesquisa foi utilizada a pesquisa documental e a bibliográfica, 

segundo orientam Marconi e Lakatos (2003). Nesse contexto, a revisão bibliográfica foi 

realizada a partir de obras de referência quanto ao tema abordado, bem como em artigos 

científicos publicados em revistas especializadas (fontes secundárias). Já a pesquisa documental 

(fonte primária) foi realizada a partir da coleta de dados fornecidos pela SES/MA. Obteve-se 

como retorno cinco Termos Contratuais e cinco aditivos, correspondentes ao Termos 

Contratuais Vigentes à época da pesquisa, sendo os contratos:  Contrato 03/2015 e 21º Aditivo 

(Instituto ACQUA – Ação, Cidadania, Qualidade Urbana e Ambiental); Contrato 003/2016 e 

17º Aditivo (Instituto ACQUA); Contrato 04/2016 e 15º Aditivo (INVISA – Instituto Vida e 

Saúde); Contrato 02/2017 e 11º Aditivo (Instituto ACQUA); e Contrato 02/2020 e 7º Aditivo 

(Instituto INVISA). 

Objetivou-se, de forma geral, analisar a atuação da SES/MA na garantia do direito 

fundamental à saúde a partir dos Contratos de Gestão firmados com duas Organizações Sociais. 

Para tanto, tem-se como objetivos específicos: 1) compreensão do aporte constitucional do 

direito à saúde; 2) explorar acerca do planejamento e execução de políticas públicas por parte 

do Poder Executivo, mais especificadamente voltadas para à saúde; 3) demonstrar como ocorre 

a efetivação do direito à saúde por meio do Contratos de Gestão firmados pela SES/MA. 

Assim, o primeiro capítulo da pesquisa abordou as bases constitucionais do direito 

à saúde, tendo este como direito social e fundamental. No segundo capítulo, foi estudado acerca 

das políticas públicas realizadas pelo Governo e Administração Pública, bem como deu ênfase 

à maior política pública em saúde no país, o Sistema Único de Saúde. Ao final, no terceiro 
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capítulo, abordou-se acerca das bases do Contrato de Gestão, bem como análise das cláusulas 

pertinentes aos Contratos de Gestão em espécie, estes firmados pela SES/MA. 
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2 O DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE BALIZADO PELA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL DO BRASIL 

 

A presente pesquisa tem como objetivo analisar a atuação da Secretaria de Saúde 

do Estado do Maranhão na garantia do direito à saúde por meio da implementação dos Contratos 

de Gestão. Por isso, faz-se necessário, de antemão, entender o conceito de saúde bem como 

saúde pública.  

Assim, nesse primeiro capítulo será imprescindível explorar os movimentos 

necessários para o surgimento dos direitos fundamentais, bem como entender a implementação 

e importância dos direitos sociais. Desse modo, será abordado o movimento constitucionalista, 

uma vez que este surgiu a partir dos ideais iluministas que pregavam o rompimento da unicidade 

entre Estado e Igreja. Assim, o Século das Luzes foi necessário para instauração de uma nova 

ordem que pregava a instauração de um Estado Democrático de Direito que transmitia a 

necessidade de observação das ideias referentes à igualdade, fraternidade e solidariedade.  

Uma vez entendido o movimento constitucionalista, será explorado acerca do 

surgimento dos direitos fundamentais, bem como a necessidade de garantia desses direitos. 

Desse modo, será apresentado a respeito das diferentes dimensões dos direitos fundamentais, 

bem como as suas singularidades. Mais à frente será demonstrada a distinção entre os direitos 

fundamentais e os direitos humanos, uma vez que no tocante aos direitos fundamentais se trata 

acerca da positivação da Carta Magna interna, enquanto que em direitos dos homens se trata de 

internacionalização do garantismo. 

Superada essa parte, serão demonstrados os conceitos referentes à saúde e saúde 

pública. Assim, por meio de conceitos extraídos de pesquisa bibliográfica, será possível 

entender os diferentes conceitos de saúde, bem como este direito está garantido ao longo da 

Constituição Federal de 1988. Nessa conjuntura, será apresentado o contexto histórico de direito 

à saúde a partir da implementação da Organização das Nações Unidas. Em sequência será 

abordado acerca do conceito de direito à saúde pública, sendo este, no conceito nacional, 

proveniente da Reforma Sanitária instaurada pela VIII Conferência Nacional de Saúde (CNS) 

realizada em 1986, tendo em vista o período de superação do regime militar bem como 

redemocratização do Brasil. Por fim, será apresentado a consequência da VIII CSN: a 

necessidade de garantia do direito à saúde pública, uma vez que serviu de balizador tanto da 

CF/1988 quanto da Lei nº 8.080/1990. 
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2.1 O movimento constitucionalista como precursor das garantias inauguradas pelos 

direitos fundamentais 

 

Entre os séculos XVI e XIX o continente Europeu foi dominado pelo Estado 

Absolutista que culminava na concentração de poder pela autoridade monárquica. Assim, em 

cada país europeu existia a figura do Rei monarca que desenvolvia todas as funções pertinentes 

ao Estado, de forma que ocorria acumulação de poder em um só indivíduo, isto é, não havia 

diferenciação entre a figura do Estado e do indivíduo Rei (CARVALHO, 2006). 

Envolta em um contexto de quebra de paradigmas encarados como verdades 

absolutas, a Europa, no século XVII, encarou o nascimento de ideologias que afastavam a 

religião como ponto focal da sociedade. Assim, observou-se o início da obrigatoriedade da cisão 

de religião e ciência. Nesse sentido, todas as verdades que eram consideradas absolutas 

começaram a ocupar espaços questionáveis, tendo em vista que nunca havia se presenciado a 

ruptura de parte da sociedade com a religião, transformando a realidade social em uma série de 

aspectos que colaboraram com surgimento do século das luzes, isto é, ideias voltadas ao 

iluminismo preencheram espaços necessários para a formulação do constitucionalismo 

(CARVALHO, 2006). 

Assim, como bem explica Barroso (2018, p. 43): “O Iluminismo, as teorias 

contratualistas e a reação ao absolutismo fazem renascer o ideal constitucionalista, fundado na 

razão, na contenção do poder e no respeito ao indivíduo”. Infere-se que somente nessa época 

houve implementação dos regimes que pregavam o constitucionalismo como base de governo, 

uma vez que, segundo Barroso (2018, p. 43), somente ocorreu desenvolvimento do direito 

constitucional no continente Europeu “[...] quando regimes constitucionais finalmente se 

impõem sobre as monarquias absolutas e os governos oligárquico-aristocráticos.”. 

Posto isso, somente no fim do século XIX que os movimentos revolucionários que 

pregavam a queda do Estado absolutista inauguraram o movimento constitucionalista que teve 

como objetivo a construção do Estado de Direito, a fim de que fossem garantidos os direitos 

fundamentais ao homem (BULOS, 2011).  Na perspectiva de Barroso (2018), o movimento 

constitucionalista, em sua inauguração, englobou dois conceitos basilares, sendo o primeiro o 

Estado de Direito, enquanto que o segundo, a Democracia.  

No tocante ao Estado de Direito, salienta-se que Barroso (2018), apoiado na 

filosofia alemã, afirma que não houve estabelecimento do Estado de direito, uma vez que o 

Estado de Direito já estava implementado, uma vez consideradas as regras preexistentes 
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relacionadas tanto aos órgãos de poder quanto às “regras” estabelecidas pelos particulares, isto 

é, já existia, mesmo que em um nível não condizente com o constitucional, um certo tipo de 

ordenamento legal. No entanto, Barroso (2018) faz uma ressalva, pois esse tipo de Estado de 

Direito corrobora, segundo as palavras do autor para a implementação de Estados não 

condizentes com o caráter de proteção à pessoa humana, uma vez que esse tipo de Estado de 

Direito era: “flexível o suficiente para abrigar Estados autoritários e mesmo totalitários que 

estabeleçam e sigam algum tipo de legalidade.”. 

Nessa toada, o movimento constitucionalista também foi debatido no aspecto 

democrático, uma vez que, por meio do movimento que pregava a construção da constituição 

dos Estados, este incluía, entre seus objetivos, a noção de governo que se comportasse como 

abrangente, isto é, governo de maioria, bem como respeitasse os direitos individuais de cada 

cidadão (BARROSO, 2018). Assim, Barroso (2018) infere que estavam presentes as 

“liberdades públicas” que englobavam os direitos de abstenção estatal. Se fosse possível falar 

em direitos fundamentais à época, estariam se referindo em direitos de primeira geração, ou 

negativos, isto é, aqueles que prescindem de abstenção estatal para que sejam garantidos aos 

cidadãos 

Posto isso, o movimento constitucionalista foi apoiado nos ideais das teorias 

contratualistas e do iluminismo, de forma que estas se manifestavam como reacionárias ao 

absolutismo instaurado, colaborando assim com a inauguração de convicções necessárias para 

ocorrer a limitação do poder estatal e a instauração de ideias necessárias a proteção do 

indivíduo. Nesse sentido, as revoluções liberais, tanto Estadunidense quanto Francesa, 

colaboraram para a instituição das constituições no modelo que é adotado atualmente, ou seja, 

constituições escritas e ratificadas de forma solene e formal. Salienta-se que somente ocorreu 

esse tipo de formalização, após ultrapassar os regimes autoritários instalados na Europa 

(BARROSO, 2018). 

Destaca-se que as Constituições servem como documentos capazes de estabelecer 

civilidade, isto é, têm como função, segundo Barroso (2018): “[...] conservar as conquistas 

incorporadas ao patrimônio da humanidade e avançar na direção de valores e bens jurídicos 

socialmente desejáveis e ainda não alcançados.”.  Assim, a Constituição, a exemplo da Carta 

Magna brasileira, é um documento necessário para a manutenção de direitos, bem como um 

balizador dos direitos necessários, mas ainda não implementados.   

Destarte, as Constituições implementadas de forma escrita estão intrinsicamente 

ligadas aos ideais de direitos do homem. Nessa toada, a Constituição funciona como guardiã e 

protetora dos direitos necessários ao bom funcionamento da sociedade, de forma que atua como 
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balizadora dos direitos fundamentais bem como restritiva de poder político, tendo em vista que 

os direitos somente serão incorporados à Constituição, uma vez que estes sejam reconhecidos 

e garantidos pelo legislador (MORAES, 2020).  

Assim, a Constituição é um agrupamento de normas jurídicas com poderes para 

estruturar e organizar o poder público, estabelecer os direitos fundamentais dos indivíduos e da 

coletividade, determinar os deveres, bem como planejar os objetivos a serem alcançados por 

todos, uma vez que as normas constitucionais são regidas pelo princípio da imperatividade, que 

define o seu caráter mandatório com força jurídica vinculante (BARROSO, 2006). Portanto, a 

força jurídica vinculante que as Constituições possuem, se caracteriza por um conjunto de 

normas nelas contidas, que não são apenas orientações vagas, mas preceitos cogentes que 

devem ser acatados pelos indivíduos e pelos órgãos públicos, de modo que a Lei Máxima de 

cada país legitima os atos jurídicos, bem como impõe obediência às demais leis contidas no 

ordenamento jurídico objetivando promover a segurança jurídica para toda a sociedade 

(MELLO, 2017). 

Assim, o movimento constitucionalista visou garantir os direitos ao homem, 

destacando a presença dos direitos fundamentais. Assim, resta explanar que a Constituição 

reserva espaço para a inserção dos direitos fundamentais, ou seja, é um documento que funciona 

como protetora e garantidora dos direitos tanto individuais quanto coletivos. Com tal 

característica, a atuação da Lei Máxima serve como garantidora e posteriormente documento 

que visa a segurança jurídica da sociedade, tendo em vista que direitos fundamentais, na 

Constituição brasileira, ocupam espaços reservados às cláusulas pétreas, ou seja, uma vez 

alcançado o direito perseguido, não existe possibilidade de, no futuro, este direito ser retirado 

do rol dos direitos fundamentais e, sendo assim, os direitos fundamentais não retroagem, 

conforme art. 60, § 4º da CF/88 (BRASIL, 1988). 

No entanto, quando do estudo do movimento constitucionalista, e por consequência 

direitos fundamentais, faz-se necessário destacar e explanar a diferenciação entre direitos dos 

homens e direitos fundamentais, dado que estes não podem ser confundidos.  

Quando da compreensão dos direitos fundamentais, destaca-se a necessidade de 

realizar a diferenciação entre o surgimento, bem como positivação dos direitos dos homens e 

dos direitos fundamentais. Assim, as duas expressões são comumente utilizadas como termos 

de mesmo significado, que apesar de possuírem os mesmos objetivos, isto é, a proteção do 

indivíduo e da sociedade, se diferenciam na positivação e internalização, uma vez que os 

direitos dos homens estão previstos em dispositivos internacionais, enquanto que os direitos 

fundamentais se materializam nas constituições de cada país. 
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Posto isso, Canotilho (1992) aduz que direitos do homem e do cidadão reportam à 

Declaração dos Direitos, por força da Revolução Francesa de 1789, por meio da qual ficou 

entendido que direitos do homem são aqueles que pertencem ao homem simplesmente por sua 

existência, enquanto que direitos do cidadão referem-se ao homem enquanto ser que vive numa 

sociedade, fazendo uma correlação com a dimensão negativa e positiva dos direitos, sendo que 

a primeira está voltada para o direito individual, enquanto que a positiva remete ao direito 

político. 

Para compreender os conceitos e, por conseguinte, as suas diferenças, os 

ensinamentos de Canotilho (1992) se fazem valiosos, tendo em vista que para o autor os direitos 

do homem podem ser entendidos como os direitos que emanam da essência do ser humano, 

sendo considerados direitos que advêm da perspectiva jusnaturalista (um direito nato) e de 

forma universal e em qualquer tempo que abrangem todas as pessoas e se concretizam em todos 

os tempos, ao passo que, os direitos fundamentais são aqueles direitos positivados e garantidos 

numa ordem jurídica, mas que se limitam no espaço e no tempo. 

Nessa linha de raciocínio, Andrade (2004) orienta que os direitos fundamentais 

podem ser observados em várias dimensões, e entre elas, destacamos a compreensão relativa 

ao direito natural, aquela voltada para os direitos intrínsecos ao homem, inobstante 

espacialidades e temporalidades e à dimensão atinente aos aspectos dos direitos efetivados 

numa dada sociedade considerando o tempo e o espaço em que as pessoas estão inseridas numa 

concepção legal ou constitucional. 

Na perspectiva de Bobbio (2004) ao conceituar os direitos fundamentais, o autor 

aduz que eles são caracterizados como aqueles direitos que surgiram como direitos do indivíduo 

e para a sua classificação os coloca em três dimensões, sendo que a primeira, refere-se à 

dimensão negativa, trazendo consigo aqueles direitos que nascem com a natureza humana numa 

perspectiva jusnaturalista, como a vida e a liberdade, sendo o Estado impedido de atuar nessa 

esfera. A segunda dimensão trata dos direitos sociais, econômicos e culturais como saúde, 

educação, moradia, lazer, entre outros, sendo estes direitos em que se exige uma prestação 

positiva do Estado para a sua concretude; já os direitos de fraternidade e solidariedade são 

aqueles voltados não apenas para um só indivíduo, mas para uma coletividade, assim 

considerados transindividuais em que abrangem os direitos coletivos, como por exemplo, de 

meio ambiente, desenvolvimento e paz entre os povos, sendo assim configurados como os 

direitos de terceira dimensão.  

Nessa concepção, têm-se ainda outras classificações para os direitos fundamentais, 

tais como: direitos do homem e do cidadão; direitos naturais e direitos civis; direitos 
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fundamentais e direitos de personalidade; direitos fundamentais e garantias institucionais; 

direitos, liberdades e garantias, entre tantas outras. 

Embora, essas e outras classificações sejam de suma importância, aqui não 

pretendemos exauri-las, mas analisar somente aquelas que estejam em maior conformidade com 

o tema versado. Assim, serão abordados os direitos do homem e do cidadão; os direitos naturais 

e civis e os direitos, liberdades e garantias.  

Assim, a classificação no que tange aos direitos do homem e do cidadão se 

harmoniza com os direitos naturais e civis, na medida em que os direitos naturais são imanentes 

ao homem e antecedem qualquer norma legal ou constitucional, tendo em vista que são direitos 

próprios da pessoa humana; já os direitos civis concernem ao homem-cidadão, direitos 

positivados no ordenamento jurídico no qual o indivíduo está incluído. 

No que se refere à classificação quanto aos direitos, liberdades e garantias, 

Canotilho (1992) concebe com umas das mais importantes classificações na perspectiva 

jurídico-constitucional, dando relevante atenção a esta classificação, considerando a sua 

estruturação no ordenamento jurídico, quanto aos direitos, liberdades e garantias pessoais; 

direitos, liberdades e garantias de participação política e direitos, liberdades e garantias dos 

trabalhadores, uma vez que tais direitos não são apenas formalmente constitucionais, mas 

materialmente configurados nas mais diversas sociedades.  

Nesse sentido, a classificação atinente a direitos, liberdades e garantias se sobrepõe 

às demais porque busca uma configuração material dos direitos, na medida em que se 

transforma em um preceito que serve de padrão para outros direitos correlacionados que estão 

implicitamente positivados na Constituição, bem como a sua força normativa tem aplicabilidade 

direta e vincula todas as entidades públicas e privadas, estando entre elas, o poder executivo, 

legislativo e judiciário (ANDRADE, 2004).  

Nessa conjuntura, têm-se que os direitos fundamentais são aqueles inseridos no 

plano interno do ordenamento jurídico de cada país, como a exemplo da Constituição Federal 

do Brasil, ao passo que os direitos humanos, isto é, aqueles advindos da condição humana de 

cada pessoa estão dispostos em mecanismos internacionais, a exemplo da Convenção 

Americana dos Direitos Humanos (Pacto São José da Costa Rica), para quem, os direitos 

essenciais do homem não são aqueles positivados nos Estados a que pertencem, mas aqueles 

que procedem das condições inerentes à pessoa humana (OEA, 1969). 

Posto isso, vale destacar a relação entre os direitos fundamentais e sociais, cujo o 

primeiro o conceito foi explano acima, de modo que resta prosseguir com os objetivos dos 

direitos sociais. Assim, os propósitos norteadores dos direitos socias estão intrinsicamente 
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ligados aos direitos fundamentais, tendo em vista que esses se expressam como um conjunto de 

direitos fundamentais que visam garantir a melhoria na condição do indivíduo, e 

consequentemente da sociedade como um todo.  

 

2.2 O direito à saúde como direito social e fundamental na Constituição Federal do Brasil 

 

Embora se possa afirmar através da literatura que os direitos sociais foram 

reconhecidos, no âmbito internacional, a partir de 1948 por meio da Declaração Universal dos 

Direitos dos Homens estabelecida pela Organização das Nações Unidades (ONU), de modo que 

influenciou para que, após a Segunda Guerra Mundial, diversos países internalizassem esses 

direitos sociais em suas Constituições (TELLES, 1998), os direitos sociais se apresentaram no 

contexto do Pós-Primeira Guerra Mundial, por força das Constituições de 1917 e de 1919, 

respetivamente as Constituições do México e de Weimar, refletindo na Constituição brasileira 

de 1934 (BUCCI, 2006). 

No contexto dos direitos sociais, as Constituições mencionadas foram 

preponderantes nesse segmento, na medida que a Constituição do México resultante de lutas 

contra a opressão do governo ditatorial, buscou pela mudança do ordenamento jurídico no que 

tange aos direitos fundiários e a Constituição de Weimar, também motivada pelas lutas sociais, 

empenhou-se pela implantação dos direitos sociais (NASCIMENTO; MEDEIROS, 2022). 

Corroborando com o tema, Filho (2017) destaca a importância dessas Constituições 

para o Brasil, na medida em que a Constituição de 1917 trouxe à tona os direitos trabalhistas 

como direitos fundamentais, englobando também os direitos individuais e políticos e, motivada 

por essa mesma concepção, a Constituição de 1919 regulou a matéria de todas as convenções 

aprovadas pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), que entre elas constavam: a 

limitação da jornada de trabalho, o desemprego, a proteção da maternidade, a idade mínima de 

admissão nos trabalhos industriais e o trabalho noturno dos menores na indústria. 

Nesse entendimento é perceptível que a Constituição brasileira sofreu bastante 

influência das Constituições internacionais, bem como da Constituição Federal de 1934, 

embora sendo esta, uma Constituição curta em relação às demais, na medida em que no ano de 

1937, iniciou nova Constituição no país. 

Nesse sentido, a internalização dos direitos sociais ocorreu de forma tardia no 

Constituição brasileira, tendo em vista que somente após décadas de regime militar e 
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redemocratização o país, foi possível a realização da Constituição Cidadã de 1988 que de forma 

acertada concretizou os direitos sociais no art. 6º a seguir:  

 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 

o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (BRASIL, 

1988).  

 

Em Franco Filho (2019, p. 04), entende-se acerca da necessidade de implementação 

e continuação dos direitos sociais: 

Com efeito, será mediante a rigorosa implementação dos direitos sociais que estão 

contemplados no art. 6º da Constituição que outro direito poderia ser alcançado: o da 

felicidade, e, sendo assim, os direitos à educação, saúde, alimentação, trabalho, 

moradia, transporte, lazer, segurança, previdência social, proteção à maternidade, 

proteção à infância e assistência aos desemparados são indispensáveis à realização 

desse direito maior, que passamos a examinar. 

 

Assim, a garantia dos direitos sociais somente foi possível uma vez presentes os 

atores sociais que possibilitaram o “constitucionalismo democrático” afirmado por Barroso 

(2018), uma vez que se tem como objetivo a continuação e implementação do estado de bem-

estar social. No entanto, como afirma Barroso (2018, p.42), ainda há muito o que se discutir, 

tendo em vista a necessidade de discutir a “conciliação entre soberania popular e direitos 

fundamentais. Entre governo da maioria e vida digna e em liberdade para todos, em um 

ambiente de justiça, pluralismo e diversidade.”. Portanto, será possível que os indivíduos 

convivam em conjunto a fim de que obtenham acesso aos direitos garantidos pela seguridade 

social.  

Posto isso, é imprescindível explanar acerca de seguridade social e sua localização 

no âmbito da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido, Moraes (2020) conceitua que a base 

da ordem social contida na Carta Magna brasileira é construída a partir dos conceitos que 

prezam pela garantia do trabalho, bem-estar, bem como a garantia da justiça social. O equilíbrio 

entre esses três elementos permite uma sociedade constituída de forma que garanta, por parte 

dos cidadãos, o acesso às mais diversas políticas públicas. 

O art. 194 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) determinou que a 

garantia dos direitos sociais ocorrerá por meio da seguridade social que abrange o direito à 

saúde, à previdência social e à assistência social. Assim, depreende-se que se trata de uma série 

de políticas públicas organizadas a fim de garantir o acesso aos direitos sociais. De forma 

complementar, o parágrafo único do artigo em comento retrata acerca dos objetivos que devem 

ser observados quanto da seguridade social, como segue:  
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Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade 

social, com base nos seguintes objetivos: 

I – universalidade da cobertura e do atendimento; 

II – uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e 

rurais; 

III – seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; 

IV – irredutibilidade do valor dos benefícios; 

V – equidade na forma de participação no custeio; 

VI – diversidade da base de financiamento, identificando-se, em rubricas contábeis 

específicas para cada área, as receitas e as despesas vinculadas a ações de saúde, 

previdência e assistência social, preservado o caráter contributivo da previdência 

social;           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

VII – caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 

quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados 

e do Governo nos órgãos colegiados.         (Redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 20, de 1998) 

 

No tocante ao financiamento da seguridade social, tem-se por meio do Art. 197 da 

Constituição Federal (BRASIL, 1988) que a sociedade, como um todo, realizará aportes a fim 

de garantir a afetiva prestação dos direitos, tendo em vista que os recursos serão oriundos dos 

orçamentos públicos de cada ente federativo, bem como serão advindos das mais diversas 

contribuições sociais, como por exemplo aquelas relativas aos segurados da previdência social.  

Assim, superadas as explicações acerca da seguridade social, cabe adentrar sobre 

um direito social em específico, uma vez que é o objeto do trabalho, ou seja, o direito 

fundamental e social à saúde.  

Nesse contexto, tem-se o direito à saúde como um direito fundamental de segunda 

geração que engloba a contraprestação estatal, isto é, devem ser realizadas ações de 

planejamento e execução de políticas públicas que garantam a efetivação do direito à saúde 

(BULOS, 2011).  

Na Carta Magna brasileira, a saúde figura como um direito fundamental e social, uma 

vez que o art. 6º contido no Título II dos direitos e garantias fundamentais e Capítulo II dos 

direitos sociais concede para a saúde essa titularidade e, mais ainda, o art. 196 assentado no 

Título VIII da Ordem Social e Capítulo II da Seguridade Social dispõe que a saúde é um direito 

de todas as pessoas e que o Estado tem o dever de garantir através da implantação de políticas 

sociais e econômicas que tenham por finalidade a mitigação dos riscos de doenças e de outros 

prejuízos, bem como o acesso a saúde deve ser de forma universal e igualitária que promova a 

proteção e recuperação da saúde (RAMOS; ROSÁRIO; ALMEIDA, 2021; BRASIL, 1988). 

Assim, destaca-se os seguintes artigos advindos da Constituição Federal de 1988 

(BRASIL, 1988) que evidenciam o direito à saúde como direito social e fundamental: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art194pvii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art194pvii
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Art. Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 

maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 

 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 

acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação. 

 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder 

Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, 

devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por 

pessoa física ou jurídica de direito privado. 

 

Conforme citado alhures, o direito à saúde está configurado como direito 

fundamental e social, conforme princípios mandamentais expressos na CF/88 que para além de 

positivar este direito, também o coloca como prestação positiva do Estado que deve zelar para 

que a sociedade tenha a garantia desse direito efetivado.  

No entanto, para que ocorresse a garantia ao direito à saúde, aos moldes expressos 

na Carta Magna brasileira, foi-se necessário um processo histórico de materialização do direito 

em comento. Assim, no presente trabalho delimitou-se que o estudo ocorrerá a partir das 

consequências da II Guerra Mundial (1939 – 1945), uma vez que foi a partir desse momento 

que se houve um consenso acerca da necessidade de garantia do direito à saúde para a 

coletividade. Dallari (2003) comenta que as consequências enfrentadas por aqueles que 

passaram a compor a sociedade pós-guerra, possibilitaram o surgimento do consenso em torno 

da necessidade de garantia da saúde.  

Nesse contexto, as demandas foram levadas à ONU que estabeleceu o conceito de 

saúde. Destaca-se que à época, a Constituição da ONU tratou da necessidade de promover a 

saúde, pois consequentemente, ocorreria a promoção da felicidade para a sociedade.  

O conceito de saúde para a OMS refere-se a um estado de completo bem-estar que 

incorpora o físico, o mental e o social, e não se limita a ausência de doença ou de enfermidade, 

além disso, a OMS coloca a saúde como um dos princípios basilares que fornece felicidade e 

segurança para todos os povos, sem nenhum tipo de discriminação de raça, religião ou de 

convicções políticas e socioeconômicas (OMS, 1946).  

Essa declaração da Constituição da OMS e dos demais organismos internacionais, 

tais como a Declaração Universal de Direitos Humanos, o Pacto Internacional de Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais e a Convenção sobre os Direitos das Crianças elevam a saúde 

à esfera de direito humano fundamental (RAMOS, 2014) e, como tal, necessita da promoção e 
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proteção dos Estados para que haja efetividade de tais direitos que estão assentados na 

Constituição Federal de 1988. 

Uma vez superadas as explicações de saúde no âmbito internacional, vale apontar 

as reformas, realizadas na conjuntura nacional, a fim de alcançar o direito à saúde pública. Posto 

isso, entende-se que o direito à saúde advém, bem como integra o direito administrativo, uma 

vez que se coloca como uma necessidade de prestação da atividade estatal (DALLARI, 2003). 

Assim, Dallari (2003, p. 48) justifica o porquê da participação do direito administrativo:  

 

É parte do direito administrativo porque refere sempre atuações estatais orientadas, o 

mais exaustivamente possível, pela própria sociedade, por meio do aparelho 

legislativo do Estado. Em termos práticos, ao direito da saúde pública assenta 

perfeitamente o rótulo de direito administrativo porque se trata de disciplina 

normativa que se caracteriza pelo preenchimento daqueles princípios básicos da 

supremacia do interesse público sobre o particular e da indisponibilidade do interesse 

público 

 

Nessa conjuntura, faz-se necessário destacar que o direito à saúde se perfaz em uma 

perspectiva ligada à contraprestação estatal, destacando-se que para alcançar esse patamar, foi 

necessária a Reforma Sanitária de 1986. Esse movimento sanitarista ocorreu no âmbito na VIII 

Conferência Nacional de Saúde (CNS) que além de reunir legisladores à época, especialistas na 

área da saúde e profissionais da saúde, também agregou a participação da sociedade civil 

organizada na tomada de decisões. Assim, como o país caminhava para a superação do 

movimento militar e posterior redemocratização, bem como atravessava uma época de 

privatização da saúde, observou-se a necessidade de elaborar um sistema que permitisse o 

acesso à saúde por meio de instrumentos públicos (DE CASTRO, 2003).  

De forma finalística, De Castro (2003, p. 368) ensina acerca dos objetivos do 

movimento sanitarista: “A agenda do movimento sanitarista propunha a redefinição das 

relações entre o setor privado e o Estado na área da saúde, bem como a “universalização” do 

acesso aos serviços de assistência médica.”. De modo complementar, Paiva e Teixeira (2014, 

p. 25) contribuem acerca dos eventos que ocorreram na VIII CNS de 1986: “Em seus grupos e 

assembleias foram discutidas e aprovadas as principais demandas do movimento sanitarista: 

fortalecer o setor público de saúde, expandir a cobertura a todos os cidadãos e integrar a 

medicina previdenciária à saúde pública, constituindo assim um sistema único.”. Dessa 

maneira, entende-se que a partir da VIII CNS observou-se a necessidade de contraprestação 

estatal bem como possibilidade de universalização do acesso à saúde e prestação de serviço de 

forma integral, ou seja, consagraram-se, de modo embrionário os princípios que regem a Lei nº 
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8.080/1990 (Lei do Sistema Único de Saúde (SUS)), sendo estes a equidade, integralidade e 

universalidade.  

As ações realizadas pelo movimento sanitarista tiveram como objetivo possibilitar 

o acesso à saúde pública, vez que este restringia-se como “benefício” ao trabalhador que possuía 

CTPS assinada, e, por conseguinte contribuísse com as instituições responsáveis por promover 

as dispensas em saúde.  

A reforma sanitária serviu como um balizador para que o direito a saúde pública 

fosse positivado na Carta Magna brasileira, de modo que constituísse um sistema hierarquizado 

e organizado em rede. Essa positivação constitucional resultou na criação do SUS através da 

Lei nº 8.080/90, cuja legislação traz todos os princípios e diretrizes que constituem o SUS, 

sendo este um sistema fomentador de políticas públicas na área de dispensa do direito à saúde.  

Assim, para a política pública em saúde, neste contexto, a criação do SUS, a Carta 

Magna a partir do art. 196 ao 200 e do art.1º ao 7º da Lei 8080/90, traz todo um delineamento 

do que são os objetivos, atribuições, diretrizes e princípios que norteiam o SUS, tendo como 

premissa de que os serviços desta política pública devem ser executados em todo o território 

nacional, podendo ser tanto de forma apartada ou em conjunta, bem como de modo definitivo 

ou ocasional, tanto por pessoas de direito público ou privado (BRASIL, 1988) para que as ações 

sejam implementadas a fim de que haja a materialização do direito à saúde. 

Estas diretrizes, princípios e comandos que formam a estrutura do SUS, serão 

falados de forma pormenorizada no tópico próprio que trata acerca das políticas públicas em 

saúde. 
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3 A ATUAÇÃO ESTATAL FRENTE À CONSECUÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

EM SAÚDE 

 

Este capítulo tem como objetivo explorar a função estatal de planejamento e 

execução de políticas públicas, bem como conceituá-las a partir de definições integrais, e após 

isso, apresentar, de modo específico, a conceituação de políticas públicas em saúde.   

No primeiro momento será abordado acerca da separação de poderes no Estado, de modo que 

ocorrerá a atuação separada, mas harmônica destes na consecução dos objetivos 

governamentais. Alinhado a isso, será tratado sobre a competência em planejar e executar 

políticas públicas.  

Para esse estudo, será explorada a diferenciação entre Governo e Administração 

Pública, de forma que o Governo será responsável pelos atos de determinação dos objetivos 

previstos na Lei maior e demais legislações, enquanto que a Administração Pública será 

responsável por executar os objetivos outrora propostos.  

Em seguida será desenvolvido tópico próprio sobre políticas públicas, sendo estas 

a realização do Estado em seu objetivo: a garantia dos fundamentais aos cidadãos.  

No tocante às políticas públicas em saúde, serão abordados os seus fundamentos, 

quais sejam: a Constituição Federal de 1988, a Lei nº 8.080/1990, a Lei nº 8.142/1990. Assim, 

foi explanado acerca dos princípios e diretriz que regem o SUS, sendo este a principal política 

pública de saúde no contexto nacional. 

 

3.1 A estrutura administrativa do Estado: função de planejar e executar as políticas 

públicas 

 

Apoiado nos movimentos que insurgiram com a Reforma Sanitária de 1986, a 

promulgação da Constituição Cidadã em 1988 bem como a instituição do SUS a partir da Lei 

nº 8.080/1990, observou-se uma equidistância na garantia do direito social à saúde.  

Assim, os anos de 1986 a 1990 representaram um importante marco na execução 

de políticas públicas a fim de garantir o direito à saúde pública. Nesse contexto, foi possível 

observar a mobilização tanto da classe política quanto da sociedade civil organizada com o 

objetivo de estabelecer e executar ações que promovessem o bem estar social, afinal o direito à 

saúde caracteriza-se como um direito coletivo que uma vez garantido nos moldes ideais, 

promoverá saúde para toda a sociedade.  
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Nesse contexto, faz-se necessário analisar acerca da função estatal de planejamento 

e execução das políticas públicas.  

Posto isso, considerando a Teoria da Separação Tripartite dos Poderes encabeçada 

por Montesquieu (MONTESQUIEU, 1798 apud CARVALHO FILHO, 2020) deve-se 

considerar a atuação dos poderes de forma independente, mas harmônica ao mesmo tempo, 

assim como bem expresso no art. 2º da Constituição Federal Brasileira (BRASIL, 1988).  

Com base nas funções exercidas por cada Poder, nota-se a necessidade da Teoria 

da Separação de Poderes, uma vez que o sistema de check and balances possibilita que ocorra 

tanto a contenção de potenciais abusos praticados pelos Poderes estatais quanto a atuação 

harmônica e independente dos poderes. Assim, o “check” (freios) da expressão check and 

balances significa que o Poder será distribuído, de modo que os próprios poderes estatais 

estabeleçam limites, isto é, ocorrerá uma espécie de controle político, de forma que um poder 

poderá ser controlado por outro a fim de que se estabeleçam limitações com o fito de evitar 

atitudes absolutistas. Na mesma expressão, o “balance” (contrapeso) expressa os ideais 

pertinentes às funções exercidas pelos Poderes Estatais harmonizados, mas independentes, 

tendo em vista que os Poderes devem fomentar uma relação de respeito, entretanto devem atuar 

de forma independente na execução das funções típicas (BULOS, 2011). 

Posto isso, observam-se as funções típicas e originárias de cada poder, de modo que 

se espera como resultado a execução de atividades de acordo com o expresso na Constituição 

Federal a fim de garantir o mínimo existencial aos cidadãos. Nessa toada, Bulos (2014) afirma 

que toda a ação estatal proveniente de seus poderes deverá ser exercida em conformidade com 

os preceitos estabelecidos na Constituição Federal, tendo em vista que esta consagra a dignidade 

dos homens alinhado à prevalência do bem estar social por meio da garantia dos direitos 

fundamentais, como bem expressam os art. 3º e 6º da Constituição Federal, por exemplo 

(BRASIL,1988). Assim, Bulos (2014, p. 1976) acerta sobre a atuação originária dos poderes 

consoante aos preceitos privilegiados na CF/1988: 

 

A incondicional preservação das liberdades públicas é outro ponto inerente à 

conformação jurídica dos Poderes do Estado. O Legislativo - na sua função de criar 

comandos imperativos, gerais e abstratos - não poderá legislar em desacordo com os 

direitos e garantias fundamentais. O Executivo - no munus da função administrativa - 

deve acatar a magnitude das liberdades públicas. O Judiciário - na sacrossanta tarefa 

de dizer o direito - também deve preservar os direitos humanos. 

 

A divisão estatal ocorre em três poderes, sendo estes: Executivo, Legislativo e 

Judiciário, de modo que a atuação dos poderes deve ser disposta a fim de garantir os direitos 

dos cidadãos. Por isso, deve-se entender que existem as funções típicas de cada Poder. Assim, 
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o Executivo tem função de administração e governança das diferentes esferas da sociedade, 

com o objetivo de executar as políticas públicas; enquanto isso, o Legislativo tem a função de 

criar as leis a fim de garantir a adequação social da realidade enfrentada com o que estará 

expresso nos atos normativos, e por fim, o Judiciário tem o poder de aplicar o que está expresso 

em lei, bem como a resolução dos conflitos entre cidadãos ou Estado vs. Cidadão (DI PIETRO, 

2022).   

Nessa assertiva, Di Pietro (2022, p. 208) orienta que mesmo que o Poder Estatal 

caracterize-se como uno, indivisível e indelegável deve haver a divisão de funções de Governo, 

de modo que: 

  

[...] ele desdobra-se em três funções: a legislativa, a executiva e a jurisdicional. A 

primeira estabelece regras gerais e abstratas, denominadas leis; as duas outras aplicam 

as leis ao caso concreto: a função jurisdicional, mediante solução de conflitos de 

interesses e aplicação coativa da lei, quando as partes não o façam espontaneamente; 

a função executiva, mediante atos concretos voltados para a realização dos fins 

estatais, de satisfação das necessidades coletivas. 

 

Assim, cada um dos Poderes observará suas funções essenciais. No entanto, 

ocorrerão possíveis “interferências” em observância ao Sistema de Freios e Contrapesos, como 

ensina Di Pietro (2022).  

No presente trabalho não será abordada a visão relativista acerca da separação dos 

poderes tratada por Bulos (2014) de tal modo que considerar-se-á a visão clássica da Teoria 

Tripartite, uma vez que será estudada mais especificadamente no que tange a função originária 

do Poder Executivo em administrar e governar o Estado.  

Assim, os três Poderes tratados acima integram a Administração Pública, fazendo-

se necessário explanar a respeito da expressão “Administração Pública”, tendo em vista que 

esta compõe-se de dimensões, entre elas, a Administração Pública em sentido objetivo e a 

Administração Pública em sentido subjetivo, conforme os ensinamentos de Di Pietro (2022).  

Nesse segmento será tratado sobre a Administração Pública em sentido objetivo ou 

material, vez que esta configura-se como a atividade administrativa concreta, tendo em vista 

que a Administração Pública se releva na “[...] própria função administrativa” (DI PIETRO, 

2022, p. 206), considerando a função típica do Poder Executivo.  

Nesse entendimento, a Administração Pública em sentido objetivo possui 

características que colaboram com a concretização de políticas públicas, vez que materializa os 

preceitos ora firmados no estabelecimento e positivação dos objetivos do Estado. Desse modo, 

a finalidade do Estado será consolidada, isto é, aplicada de forma imediata, como bem preceitua 

o art. 5º, § 1º, da Constituição Federal, (DI PIETRO, 2022; BRASIL, 1988). Assim, o 
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determinado nas leis deverá ser materializado no pleno funcionamento da Administração 

Pública, tendo em vista que esta somente executa o que está previsto em lei ou determinado por 

decisões judiciais, quando na ausência de leis.  

Ainda como característica da Administração Pública em sentido objetivo tem-se 

que esta é executada pelos órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que tem como função 

primordial satisfazer os interesses da população (DI PIETRO, 2022). Assim sendo, são formas 

de materialização da função administrativa o fomento, a polícia administrativa e o serviço 

público, de modo que atuarão sob regime jurídico público ou em parte privado na consecução 

das funções típicas do Poder Executivo, (DI PIETRO, 2022). 

Ainda em relação ao conceito de Administração Pública, faz-se necessário dispor 

que esta, se divide em direta e indireta, de forma que esta divisão se materializa para que os 

objetivos da Administração Pública possam ser cumpridos. Desse modo, Nohara (2019) aduz 

que essa divisão abarca o modo como o Estado será organizado.  

Em relação ao modo de realizar as atividades estatais, Nohara (2019, p. 255) explica 

que existem técnicas a fim de “[...] racionalizar o desenvolvimento e a prestação de atividades 

do Estado.”. Posto isso, as técnicas utilizadas tratam acerca da descentralização bem como da 

desconcentração. No tocante ao primeiro método, Nohara (2019, p. 255) explica que envolve a 

“[...] distribuição de competências de uma para outra pessoa, física ou jurídica, caso em que 

não se mantém entre elas relação de hierarquia.”. Isto é, deverá ocorrer a participação de mais 

de uma pessoa, sendo esta física ou jurídica, que deverá atuar de acordo com a distribuição de 

competências.  

No tocante à desconcentração, conceito primordial para este trabalho, tem-se que 

se caracteriza como a repartição de funções típicas estatais para órgãos integrantes da mesma 

Administração, isto é, ainda há o conceito de hierarquia uma vez que se trabalha a função estatal 

dentro da Administração (MEIRELLES, 2016). Trata-se, portanto, segundo (MEIRELLES, 

2016, p. 76) de: “[...] distribuição de funções ou atividades dentre os órgãos de uma mesma 

entidade [...]”. De forma complementar, Nohara (2019) expõe que a desconcentração engloba 

a repartição de funções estatais (competências típicas) para uma mesma pessoa jurídica, de 

forma que se mantém a hierarquia entre órgãos, por exemplo. Essa repartição de competências 

e atividades tem como função racionalizar o processo de execução das atividades estatais.   

De forma colaborativa ao tema, Meirelles (2016) expõe que as expressões Governo 

e Administração Pública são, comumente, vistas como similares. No entanto, não devem ser 

encaradas dessa forma, pois apesar de serem complementares, se materializam de forma 

diversa.  
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Posto isso, tem-se que Governo se materializa como aquele que projeta os objetivos 

do Estado, isto é, o planejamento da forma como se pretende conduzir os fins do Estado. 

Enquanto isso, Administração seria a operacionalização daquilo que é fixado pelos atos de 

Governo. Seria, nas palavras de Meirelles (2016, p.67): “Numa visão global, a Administração 

é, pois, todo o aparelhamento do Estado preordenado à realização dos serviços, visando a 

satisfação das necessidades coletivas.”. Assim, tem-se que Administração Pública engloba os 

Órgãos que deverão executar políticas públicas.  

Por último, deve-se explicar sobre os Órgãos do Poder Público, de forma que Gierke 

(1887 apud Carvalho Filho, 2020) formulou a Teoria do Órgão que afirma sobre a necessidade 

da Pessoa Jurídica manifestar seus interesses por meio de seu titular naquele momento, de modo 

que mesmo havendo troca do seu titular, a pessoa jurídica resta em funcionamento. Tem-se 

como exemplo de Órgãos, no âmbito da União, os Ministérios, e no âmbito dos Estados e 

Municípios, as Secretarias (CARVALHO FILHO, 2020). Com base no exposto acima, tem-se 

na realidade do presente trabalho que atos de Governo são aquelas ações que definem os 

objetivos do Estado, isto é, objetivos ligados ao garantismo da saúde pública, muitas vezes 

definido no Plano Plurianual de Governo.  Enquanto isso, os atos derivados da Administração 

Pública são aqueles exercidos pelo Órgão responsável, ou seja, pela Secretaria Estadual de 

Saúde que executa a política pública estabelecida pelo Governo do Estado. Por isso, a realização 

de Contratos de Gestão na esfera da saúde pública maranhense se enquadra como uma política 

pública. 

 

3.2 Políticas públicas com enfoque para a saúde 

 

Como citado alhures de forma sucinta, no Brasil, o direito à saúde foi tratado por muito 

tempo, antes da Carta Magna da 1988 como um direito secundário ou de menor importância, 

dado que a sua tutela somente era concedida à uma pequena parcela da sociedade, isto é, àquela 

que possuía vínculo empregatício, ou que tivesse alguma contribuição através de bolsa 

assistencial. 

Embora a saúde constitucionalizada como um direito que se encontra no rol daqueles 

que possuem aplicabilidade imediata (§ 1º, art. 5º, CF/88), de onde se compreende que a sua 

materialidade independe de ingerências legislativas, ainda assim foi necessário que a Carta 

Magna dispensasse algumas recomendações de forma mandamental para que as ações voltadas 

para as políticas públicas em saúde, fossem implementadas. 
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Nessa perspectiva, para um melhor entendimento em relação às políticas públicas em 

saúde, será necessário recorrer às disposições contidas na Constituição brasileira, bem como na 

legislação regente que disciplina sobre o tema a Lei 8.080/1990, sendo este o arcabouço 

legislativo da maior política pública em saúde, o SUS. 

Geralmente, quando o assunto são direitos sociais, o dispositivo mais citado no 

ordenamento constitucional é o art. 6º, vez que este trata dos direitos sociais, em cujo cômputo, 

estão a educação, moradia, trabalho, lazer, transporte, segurança, entre outros e, em especial, a 

saúde (BRASIL, 1988), cujo foco desta pesquisa está mais direcionada. 

Entretanto, percebe-se que desde as suas primeiras disposições, a Constituição Federal 

brasileira, aponta os direitos sociais, quando já no Título I ao citar os seus fundamentos, (art. 

1º, III e IV, CF/88) expressa entre eles, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do 

trabalho e, da livre iniciativa. 

Avançando, logo no Art.3º, II e III estão expressos os objetivos fundamentais da Carta 

Maior, a garantia do desenvolvimento nacional e a erradicação da pobreza, bem como a redução 

das desigualdades sociais. 

Ainda nesse panorama constitucional, os Títulos VII, VIII e IX, (BRASIL, 1988) que 

tratam respectivamente da ordem econômica e financeira, da ordem social e das disposições 

constitucionais gerais.  Estes dispositivos são tão relevantes que merecem serem destacados, 

conforme: 

Art. 93. A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o bem-

estar e a justiça sociais. 

Parágrafo único. O Estado exercerá a função de planejamento das políticas sociais, 

assegurada, na forma da lei, a participação da sociedade nos processos de formulação, 

de monitoramento, de controle e de avaliação dessas políticas. 

 

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 

relativos à saúde, à previdência e à assistência social. 

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade 

social [...]  

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 

acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação. 

 Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder 

Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, 

devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por 

pessoa física ou jurídica de direito privado. 
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Posto isso, observados os mandamentos constitucionais que enfatizam toda a 

necessidade da prestação estatal dos direitos sociais e fundamentais e como estes são de suma 

importância para o desenvolvimento da coletividade, tem-se que esses direitos serão 

materializados por meio da execução de políticas públicas e sociais.  

Bucci (1997) ensina que somente ocorrerá materialização de políticas públicas, isto 

é, materialização dos direitos fundamentais por meio da atividade estatal, quando os cidadãos 

estiverem convencidos acerca desta necessidade de materialização. Isto significa, nas palavras 

da autora, que deve haver uma espécie de legitimação da atividade estatal para que ocorra a 

contraprestação devida, e assim, sejam garantidos os direitos fundamentais.  

Bobbio (2004, p.15) explica que a partir das Declarações dos Direitos dos Homens 

vislumbrou-se além dos direitos que compreendem a abstenção estatal, direitos sociais que 

necessitam de contraprestação estatal. O autor afirma que se tratam de “poderes”, de forma que 

esses direitos sociais somente poderão ser concretizados quando esses deveres são de caráter 

imperativo aos “órgãos públicos”. Portanto, a prestação estatal deve ser realizada de modo 

positiva, ou seja, faz-se necessária a atuação positiva do Estado para a realização das políticas 

públicas, ou seja, deve haver a ingerência estatal no que tange aos direitos de segunda dimensão, 

para que haja a concretude dos direitos de primeira dimensão, dado que o cidadão sem direitos 

de educação, por exemplo, não conseguiria exercer a sua liberdade de expressão (BUCCI, 

2006). 

Nessa linha, o direito à saúde como um direito social, deve ser tutelado pelo Estado, 

para que o direito fundamental à vida seja materializado, contribuindo para o desenvolvimento 

social, na medida em que segundo os ensinamentos de Daniels (2008, p.11) as pessoas que se 

encontram em situações de vulnerabilidades ocasionadas por enfermidades não conseguem 

contribuir positivamente no meio social a que estão inseridas, vez que “se as pessoas tiverem 

saúde, de forma equitativa poderão ter as mesmas oportunidades, a contrassenso, a balança não 

será justa para aqueles que não estão em pelo gozo de sua saúde o que desencadeia um 

desequilíbrio social”. 

Quando tratado no subtópico anterior acerca da diferenciação dos termos Governo 

e Administração Pública, foi destacado que estes são expressões complementares, mas 

diferentes. Nessa mesma perspectiva, Bucci (1997) aduz que as políticas públicas se traduzem 

como funções desenvolvidas pelo Governo. De modo finalístico, Bucci (1997, p. 91) ensina: 

“A função de governar – o uso do poder coativo do Estado a serviço da coesão social – seria, 

portanto, o fundamento imediato das políticas públicas.”. Tem-se, portanto, que os objetivos de 

Governo outrora definidos servem como base para futura concretização das políticas públicas 
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que deverão ter como desígnio principal a garantia dos direitos que necessitam de 

contraprestação estatal aos cidadãos. 

Contemplados os fundamentos norteadores das políticas públicas, faz-se 

necessário, portanto, conceituá-las tanto de forma geral, quanto específicas voltadas para a área 

da saúde pública. 

Tem-se como conceito de Políticas Públicas, a partir do entendimento de Di Pietro 

(2022, p. 2102): “[...] metas e instrumentos de ação que o Poder Público define para a 

consecução de interesses públicos que lhe incumbe proteger.”. Nesse mesmo sentido, Nunes 

(2020, p. 3) dá a sua contribuição para o tema:  

 
Política pública consiste em programa de ação governamental, do qual se extrai a 

atuação do Estado na elaboração de metas, definição de prioridades, levantamento do 

orçamento e meios de execução para a consecução dos compromissos constitucionais, 

que se exterioriza mediante arranjos institucionais.  

 

De modo finalístico e complementar, Nohara (2019, p.250) acerta ao defini-las:  

 
As políticas públicas são instrumentos de realização, sobretudo de direitos sociais. 

Compreendem ações, metas e planos que o Estado realiza para alcançar os seus 

objetivos, como a promoção do desenvolvimento nacional e o atendimento das 

necessidades públicas, com redução das desigualdades. 

 

Assim sendo, tem-se que as políticas públicas servem como instrumentos de 

consecução das atividades finalísticas do Estado, de modo que têm como objetivo primordial a 

concretização dos direitos dos cidadãos. Posto isso, não basta a Constituição Federal prever os 

direitos, por mais que esses sejam de aplicabilidade imediata, deve-se levar em conta que estes, 

por necessitarem de uma atividade governamental, devem ser planejados e executados para que 

se tenha a concretização destes.  

Em vista da conceituação de políticas públicas, ficou nítido que para a realização 

dos objetivos estatais tem-se a necessidade de priorizar o que será concretizado, assim ocorre 

uma espécie de escolha por parte do Poder Público a fim de definir as ações prioritárias a partir 

das legislações necessárias (DI PIETRO, 2022).  

Posto isso, a mesma autora entende que como existem diversos dispositivos legais 

que definem os direitos sociais a serem concretizados, faz-se necessário: “[...] fazer uma 

gradação levando em conta a própria hierarquia dos atos estatais” (DI PIETRO, 2022, p. 2102-

2103).  

Observado o disposto acima e a necessidade de priorização de determinadas áreas 

a fim de concretização dos direitos dos cidadãos e considerando o objetivo geral do presente 

trabalho, parte-se para a definição do conceito de política pública em saúde. Nessa perspectiva 
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buscando o enfoque de demonstrar especificadamente acerca de políticas públicas voltadas para 

a saúde, será apresentada a maior política pública já desenvolvida no país, o SUS. 

O arcabouço das políticas públicas em saúde no contexto brasileiro encontra-se 

presentes tanto na Constituição Federal de 1988 quanto na Lei nº 8.080/1990, bem como na Lei 

nº 8.142/1990, vez que estas tratam acerca dos princípios e diretrizes que devem seguir como 

basilares para o SUS (CUNHA; AITH, 2022). 

Para compreensão da criação do SUS, se faz necessário demonstrar em linha do 

tempo como se deu o seu surgimento, quais movimentos o influenciaram, bem como os seus 

princípios e diretrizes que nortearam a implantação desta política pública. 

Nessa perspectiva, o surgimento do SUS ocorreu de forma lenta e gradual levando 

bastante tempo para que esse caminho fosse pavimentado e, por fim, o SUS implantado. 

A literatura especializada no assunto, a exemplo de Fernandes e Sousa (2020) faz 

uma sequência cronológica dos eventos, de modo que se possa compreender a evolução dos 

acontecimentos.  

 Assim, já era o Século XIX quando a saúde pública iniciou no Brasil, ainda que 

por meio da caridade prestada pelas entidades filantrópicas e religiosas que ofereciam o cuidado 

de saúde às pessoas, principalmente às mais vulneráveis, dado que no quesito relativo à saúde, 

naquele período, existiam duas classes de pessoas; aquelas que possuíam a previdência e 

aquelas desprovidas de proteção, sendo consideradas por assim dizer, indigentes. 

Em seguida, segundo o estudo dos autores acima citados, no ano de 1923, através 

do Decreto 4.682 a Lei Eloy Chaves, foram implantadas as Caixas de Aposentadorias e Pensão 

(CAP), servindo como base para a consolidação da previdência no Brasil, ocorrendo a 

associação entre empresa e empregado. 

Na sequência, no ano de 1930, o Presidente Vargas substituiu as CAP’s pelos 

Institutos de Aposentadoria e Pensão (IAPs), Institutos esses centrados no governo federal, 

deixando que a associação passasse a ser por categoria profissionais. 

No ano de 1953, houve a criação do Ministério da Saúde. E, em 1964, período que 

iniciou a ditadura no Brasil, os governos buscaram agrupar um sistema que unificasse as IAPs 

em um sistema único e, assim sendo, em 1966 as IAPs foram substituídas pelo Instituto 

Nacional de Previdência Social (INPS). 

As contribuições de Paiva e Teixeira (2014), apontam que os anos de 1970, apesar 

de inseridos no contexto da ditadura, foram marcados por vários eventos e movimentos que 

também contribuíram na implantação do SUS.  
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Nesse período, havia um cenário crítico por conta da baixa cobertura da saúde que 

fomentava a dissipação de doenças, entre elas, as verminoses e as causadas por vírus e bactérias 

que atingiam, sobretudo, a população mais carente. Nesse sentido, havia a necessidade de 

enfrentar o cenário que se formava e, para tanto, foram necessários planejamentos e ações 

coordenadas dos serviços de saúde, tanto em âmbito local quanto nacional, com procedimentos 

de integração da prevenção com a assistência curativa, bem como a formação e capacitação dos 

recursos humanos para efetivar os atendimentos em saúde. 

Assim, as discussões em torno da questão sanitária se intensificaram buscando 

abertura para o processo de redemocratização do país, com eventos importantes a exemplo a lei 

da anistia e o fim do AI-5 em 1979 (SANTOS; GABRIEL; MELLO, 2020). 

Fazendo um recorte para o âmbito internacional, Aith (2013) descreve os eventos 

relevantes que foram primordiais para a política pública de saúde, o SUS, e, pela importância 

delas, é possível observar que sem eles, talvez fosse inviável concretizar o objetivo da 

implantação do SUS. 

 Assim, em 1946 houve a Constituição da Organização Mundial de Saúde, que na 

visão deste autor é compreendido como o maior instrumento internacional de tutela do direito 

à saúde, Tratado internacional, assinado pelo Brasil, que dá as diretrizes e norteamento para que 

todos os estados sejam atuantes para melhorar as condições de saúde tanto de forma local, 

quanto internacionalmente, dado que as ações em saúde devem ser realizadas em todos os 

lugares para que haja o desenvolvimento para todos, vez que a desigualdade no que tange ao 

desenvolvimento, referente à promoção da saúde e combate às doenças, especialmente relativas 

às contagiosas, representam um perigo comum, conforme expressa uma das premissas que 

constam no preâmbulo da OMS. 

Ainda, conforme Aith (2013), outro importante movimento no âmbito internacional 

se deu através do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais de 19661, 

sendo este também um Tratado internacional que foi ratificado pelo Brasil em 1992. Por esse 

Tratado, ficou determinado, principalmente ao longo do art. 12 que os Estados reconhecem o 

direito de toda pessoa usufruir do mais elevado nível possível de saúde física e mental, devendo 

ser responsabilidade dos Estados adotar medidas com o objetivo de assegurar, proteger e 

recuperar a saúde de todas as pessoas, sem nenhum tipo de discriminação, e entre essas 

determinações figuram a prevenção da vida, as melhorias voltadas para o trabalho e para o meio 

ambiente, a prevenção e tratamento das doenças, epidêmicas, endêmicas e profissionais, bem 

 
1 Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais de 1966- ONU 
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como as ações votadas para impedir o surgimento dessas doenças, assim como a criação de 

políticas públicas que proporcionem a todos o tratamento médico. 

Ainda neste cenário internacional, a Declaração de Alma Ata2, cuja aprovação se 

deu no final da Conferência Internacional sobre Cuidados Primários em Saúde, realizada no 

Cazaquistão, em 1978, teve como premissas os primeiros entendimentos globais sobre as 

políticas públicas em saúde, sendo assim considerado que as pessoas têm o direito de participar 

da elaboração das políticas públicas e os Estados têm a responsabilidade de promover tais 

políticas, mormente nos países mais necessitados a fim de que o mundo tenha condições 

socioeconômicas em níveis de igualdade para todos. Nesse entendimento, resta configurado, na 

visão de Aith (2013) que os Estados têm o encargo de prover as ações voltadas para 

proporcionar a saúde a quem dela mais necessita, a fim de que se tenha um mundo mais 

igualitário nos moldes sociais e econômicos. 

Retornando ao cenário nacional, os anos de 1980 contribuíram de forma substancial 

para a implantação do SUS. Nesse período, segundo Paiva e Teixeira (2014) aduzem, vários 

eventos, inclusive o Movimento Popular pela Saúde e o Movimento dos Médicos foram os 

principais atores. Esses movimentos tiveram apoio da Igreja católica e da militância de partidos 

políticos que atuavam em bairros de vulnerabilidade social das grandes cidades e tinham como 

principal bandeira a melhoria nas condições de saúde da população nessas localidades.  

A partir dessas mobilidades locais e com os encontros promovidos pela medicina 

comunitária, os movimentos ganharam notoriedade nacional, buscando melhorias na qualidade 

da medicina previdenciária, com desenvolvimento das ações preventivas com o fito de melhorar 

as condições de vida e, por conseguinte, a concretude do direito à saúde (PAIVA; TEIXEIRA, 

2014). 

Esses episódios dentro do processo de redemocratização do pais, resultou em vários 

eventos voltados para a área da saúde, dentre eles, podem ser destacados, conforme o Conselho 

Nacional de Saúde (BRASIL, 2022), a VII Conferência Nacional de Saúde (CNS) em 1980, 

tendo como lema a “Extensão das Ações de Saúde por meio dos Serviços Básicos”, e a partir 

daí, surgiram movimentos muito maiores, a exemplo da VIII Conferência Nacional de Saúde 

(CNS) em 1986, evento este que, como citado alhures, reuniu a classe política, a sociedade civil, 

pesquisadores, estudantes e entidades comunitárias, bem como especialistas sanitaristas para 

discutir as principais demandas em saúde, sendo assim, a VIII CNS considerada um dos 

 
2 Alma-Ata Conferência Internacional de Alma Ata sobre Cuidados Primários em Saúde – Cazaquistão/1978. 
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Ano Evento

1923 Lei Eloy Chaves - Implantação das Caixas de Aposentadorias e Pensão (CAPS)

1930 Substituição das CAP’s pelos Institutos de Aposentadoria e Pensão (IAP)

1943 Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT)

1946 Constituição da Organização Mundial de Saúde

1953 Criação do Ministério da Saúde

1966 Criação do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

1978 Conferência Internacional de Alma Ata sobre Cuidados Primários em Saúde

1980 Realização da 7ª Conferência Nacional de Saúde (CNS)

1986 Realização da 8ª Conferência Nacional de Saúde (CNS)

1988 Promulgação da Constituição Federal da República de 1988 e criação do SUS

1990 Regularização do SUS - Lei 8.080/1990

PRINCIPAIS MARCOS HISTÓRICOS QUE ANTECEDERAM A IMPLANTAÇÃO DO SUS

principais movimentos de organização da sociedade civil em busca das implementações de 

políticas públicas, que teve como lema a Saúde: direito de todos, dever do Estado. 

A repercussão dessa Conferência resultou na Reforma Sanitária de 1986 e, por 

conseguinte, na formação do texto constitucional, com relevância para os arts. 196 a 200, CF/88 

que além de instituir a saúde como um direito fundamental pertencente a todas as pessoas, 

também expressa o dever do Estado na tutela desses direitos, (SANTOS; GABRIEL; MELLO, 

2020), tendo ainda como premissas, a universalidade e a integralidade de atenção à saúde em 

suas diversas instâncias, primária, secundária, e terciária, bem como a participação social, 

resultando por fim na instituição do SUS (GERSCHMAN, 2004), no ano de 1990, através da 

Lei 8.080/1990. 

Para ilustrar os cenários acima, valendo-nos da contribuição dos autores, pode-se 

demonstrar um quadro sintético dos principais marcos históricos que antecederam a 

implantação do SUS.  

 

Tabela 01 - Quadro sintético – Marcos históricos - SUS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: autora 

 

Com a criação do SUS, passa-se a analisar as suas diretrizes e princípios que devem 

ser observados para que o seu funcionamento e, por conseguinte, os objetivos para o qual foi 

implementado seja concretizado. Nesse sentido, a universalidade, a igualdade, a integralidade, 

a unidade, descentralização e hierarquização, devem ser observados em sua essência, dado que 

qualquer inobservância destes, pode refletir em um atendimento deficitário pelo desperdício 

dos recursos que são escassos e finitos. 
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Atinente aos princípios norteadores do SUS, voltados para a universalidade, 

igualdade, integralidade, unidade, descentralização e hierarquização, Ramos e Diniz (2019) 

destacam esses pontos explicando de forma pormenorizada, de modo que se reconheça a função 

de cada um deles dentro da estrutura de funcionamento do SUS. 

Para esta análise, as autoras iniciam pelo princípio da universalidade, aduzindo que 

este princípio está diretamente vinculado à dignidade da pessoa humana, portanto nasce junto 

com ela, sendo assim, um direito nato que independe de caráter contributivo, e desse modo, a 

sua proteção pode ser exigida ao Estado que o fará por meio das políticas públicas organizadas. 

Voltado para o princípio da igualdade, este expresso no art. 5º da CF/88 (BRASIL, 

1988), de modo que todos são iguais perante à lei, de onde é presumível que quaisquer 

privilégios, distinções e preferências devem ser descartadas, devendo as pessoas receberem o 

mesmo tratamento em saúde, ainda que haja exceções, a exemplo de crianças, idosos e pessoas 

portadoras de deficiências, atentando que esta exceção se configura na isonomia material, onde 

as desigualdades entre os menos favorecidos devem ser ao máximo reduzidas.  

Na visão das autoras acima citadas, a integralidade, está delineada com os aspectos 

horizontais e verticais, onde a perspectiva da horizontalidade busca pela prevenção e tratamento 

no âmbito das complexidades mais específicas e o aspecto vertical, integra a saúde na sua 

formulação mais extensiva ou ampla. 

Pelos ensinamentos das autoras compreende-se que o princípio da unidade está 

voltado para a alocação de recursos em todo a extensão do território nacional, concedendo 

possibilidades aos indivíduos de recorrerem a outras localidades, caso os recursos não estejam 

disponíveis em sua localidade de origem ou de moradia, retomando a ideia de que a todos o 

direito deve ser garantido. 

O princípio da descentralização, ainda na visão de Ramos e Diniz (2019), tem como 

premissa a competência comum dos entes, na medida em que, segundo o art. 23, II, CF/88 

(BRASIL, 1988) o direito à saúde deve ser concretizado, ainda que os municípios possuam este 

encargo de forma preponderante, deixando a encargo da União e dos Estados, somente aqueles 

que fujam da competência municipal ou em situações que os municípios não disponham dos 

recursos necessários para as ações de saúde. 

Para o princípio da hierarquização, a concepção deste está voltado para a forma 

organizativa do atendimento do sistema de saúde, tendo em vista a complexidade das 

enfermidades, isto é, as formas como são caracterizados os níveis, sendo primários, secundários 

e terciários. Conforme explicam as autoras, o nível primário se caracteriza pelo que é conhecido 

de baixa complexidade, restando configurada como o primeiro acesso à saúde onde são 
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realizados pequenos curativos e consultas com clínicos gerais; o nível secundário já atende o 

que se conhece por média complexidade onde são realizadas pequenas intervenções cirúrgicas; 

já o nível terciário é mais abrangente e já atende a alta complexidade, que envolve cirurgias 

mais complexas, exigindo assim, um aparato mais bem estrutural tanto de tecnologias quanto 

de profissionais disponíveis e capacitados para tanto (RAMOS; DINIZ, 2019). 

A Lei nº 8.080/1990 amparada pela Constituição brasileira, trouxe também as 

diretrizes que de forma semelhante orientam e complementam a implantação e o funcionamento 

o SUS para que esta política pública em saúde, fosse reconhecida como um modelo de saúde 

pública não apenas para o Brasil, mas como para toda a América Latina, como aduz Castillo, 

Garrafa, Cunha e Hellman (2017, p. 154 apud RAMOS, PIRES, OLIVEIRA, 2022) em que na 

tradução livre “o Brasil tem uma experiência histórica reconhecida na conformação de um 

Sistema Único de Saúde baseado na ideia de acesso gratuito, universal e integral”.  

Nesse contexto, Ramos, Pires e Oliveira (2022) aduzem que essas normativas 

constitucionais, tem como prerrogativas a promoção, proteção e a recuperação da saúde, que se 

revela como um bem social que necessita de efetivação para todas as pessoas de forma 

isonômica sem qualquer discriminação, inclusive de contribuições. 

Portanto, tem-se que o Estado possui o encargo de implantar as políticas públicas 

e, nesse sentido, o Governo Estadual é responsável pelo planejamento das políticas públicas, 

isto é, pela articulação das necessidades dos cidadãos, enquanto que as Secretarias de Estado 

(Administração Pública) serão responsáveis pela execução, propriamente dita, como a execução 

de políticas públicas prioritárias. No contexto do presente trabalho, tem-se a SES/MA como a 

executora de políticas públicas por meio dos Contratos de Gestão.  
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4 O CONTRATO DE GESTÃO COMO INSTRUMENTO DE POLÍTICA PÚBLICA EM 

SAÚDE 

 

O presente capítulo analisará a princípio o movimento que serve como fundamento 

do fortalecimento do Terceiro Setor. Assim, a falência do Estado Liberal e o fortalecimento do 

Estado Neoliberal possibilitaram que o Poder Público enxergasse a necessidade de firmar 

parcerias, em sentido amplo, com Pessoas Jurídicas de Direito Privado sem fins lucrativos. 

Nesse sentido, essas instituições privadas, uma vez classificadas como Organizações Sociais 

(OS) firmam Contratos de Gestão com o Poder Executivo a fim de realizar as tarefas inerentes 

ao Poder Público, com base tanto na legislação federal (Lei nº 9.637/98) quanto na estadual 

(Lei nº 7.066/98). Assim, foi analisado de forma específica tanto sobre os Terceiro Setor quanto 

os Contratos de Gestão. 

Em segundo momento, esse capítulo analisará cinco Contratos de Gestão firmados 

pelo Estado do Maranhão, por meio da Secretaria de Saúde do Estado do Maranhão, com duas 

OS, sendo estas o Instituto ACQUA e o Instituo Vida e Saúde (INVISA). Nesse sentido, foram 

analisadas as cláusulas contratuais tanto dos Termos Contratuais quanto dos Termos Aditivos. 

Dessa forma foi possível analisar qualitativa a fim de observar como o direito à saúde é 

efetivado por meio desses instrumentos.  

 

4.1 A atuação do Terceiro Setor: Contrato de Gestão e sua fundamentação legal 

 

O Estado, em sentido amplo, sofreu diversas transformações ao decorrer da história, 

de modo que já obteve bases liberalistas e intervencionistas. Quando da posição liberalista, foi 

entendido que o Estado deveria se abster de diversas formas de interferência, de forma que 

deveria garantir aqueles diretos que necessitassem de prestações negativas. Assim, foi 

entendido que o Estado deveria ser liberal, de modo que sua intervenção ocorresse de forma 

mínima e pontual. No entanto, em mais uma transformação por volta do século XX, com a 

eclosão de movimentos sociais apoiados pela Igreja Católica e movimento Marxista, foi 

entendido que a posição liberal do Estado não era benéfica aos cidadãos, tendo em vista a 

marginalização da garantia dos direitos que necessitavam de prestação Estatal. Por isso, foi 

entendido que o liberalismo deveria ser freado, de forma que se estabelecesse um Estado que 

garantisse os direitos fundamentais que estavam sendo ladeados (FERNANDES, 2020).  

Assim, quando do retorno do Estado como figura central na garantia dos direitos 

fundamentais que necessitassem de uma prestação estatal ativa, observou-se que ocorreu 
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contenção nos ideais que pregavam a ilimitada atuação dos particulares. Posto isso, o Estado 

assumiu o papel de garantidor e, portanto, voltou a atuar como “[...] protagonista do contrato 

social, passando a intervir na liberdade de atuação dos particulares (seja na perspectiva 

econômica seja na perspectiva social) [...]” (FERNANDES, 2020, p. 26). Tem-se, então, o 

Estado na posição de garantidor de dignidade aos cidadãos, o chamado Welfare State 

(BARROSO, 2018)  

Em Barroso (2018, p. 55) tem-se acerca do movimento que o autor declara como 

“A volta do pêndulo”. Nesse movimento contemplado a partir da superação da Primeira Grande 

Guerra Mundial, eclodiu o Estado social. Nesse Estado, são privilegiados os ideais 

intervencionistas, e por isso, o Estado deverá atuar como garantidor do bem estar social. Assim, 

Barroso (2018, p. 55) define: 

 

 [...] o Estado, ao menos idealmente, torna-se instrumento da sociedade para combater 

a injustiça social, conter o poder abusivo do capital e prestar serviços públicos para a 

população. Como natural e previsível, o Estado social rompeu o equilíbrio que o 

modelo liberal estabelecera entre público e privado. De fato, com ele se ampliou 

significativamente o espaço público, tomado pela atividade econômica do Estado e 

pela intensificação de sua atuação legislativa e regulamentar, bem como pelo 

planejamento e fomento a segmentos considerados estratégicos. 

 

Depara-se, então, com o Estado assumindo a posição de assistencialista, de tal 

maneira que sua ingerência estivesse ligada à a promoção de interesses sociais, de tal modo que 

essa característica é marcada pelo planejamento e pela execução das políticas públicas.  Há, 

então, a concretização do Welfare State (BARROSO, 2018). 

De forma complementar, tem-se em Fernandes (2020) que o dito Welfare State 

significou a máxima atividade estatal, tendo em vista que a intervenção do Estado ocorria nos 

mais diversos setores a fim de garantir a prestação do serviço público, de modo que: “A 

consequência natural do Estado Social de Direito foi a hipertrofia do aparato estatal” 

(FERNANDES, 2020, p. 27). Assim, em Fernandes (2020, p. 27): 

 
Esta hipertrofia administrativa resultou em completo fracasso do modelo de Estado 

de Bem-estar Social. O Estado não parece capaz de suportar a elevada demanda pela 

concretização de direitos coletivos. O aumento dos gastos públicos provoca uma 

instabilidade econômica, conducente a uma verdadeira crise fiscal do Estado. 

 

Portanto, o Estado acumulou atividades, sem vislumbrar que essa acumulação 

poderia culminar na completa desorganização estatal, tendo em vista que quanto maior o nível 

de intervenção, pressupõem-se o aumento dos gastos públicos. 
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Para Dantas (2021), o Welfare State entrou em crise a partir do momento em que 

ocorreu o déficit fiscal e orçamentário proveniente dos próprios objetivos visados pelo Estado 

Social. Nessa égide, a intervenção estatal necessária para a garantia das políticas públicas 

projetadas a fim de garantir os direitos sociais, serviu como justificativa para o crescimento do 

Estado neoliberal, vez que foi observada a dificuldade do Estado em se manter como 

intervencionista ao extremo, posto que os gastos públicos eram elevados. 

Destaca-se que a hipertrofia estatal foi encarada como sinônimo de ineficiência, 

uma vez que o Estado se posicionava em todos os setores, de tal maneira que a burocracia era 

extremamente relevante. Por isso, o Estado intervencionista era encarado além de ineficiente, 

como também corrupto (DANTAS, 2021). 

Salienta-se que o Estado Social foi tido como um modelo ineficiente, vez que deu 

abertura para a retomado do Estado liberal, de modo que se observou a crescente atuação do 

Estado Neoliberal. Para Barroso (2018, p. 55), tem-se como neoliberalismo: “[...] a ideologia 

da pós-modernidade, um contra-ataque do privatismo em busca do espaço perdido pela 

expansão do papel do Estado.”. Portanto, ocorreu uma espécie de resposta ao intervencionismo, 

vez que se observou a ineficiência estatal tanto no desenvolvimento do serviço público, quanto 

na distribuição de riquezas, premissas essas prometidas pelo Welfare State (BARROSO, 2018). 

Nesse sentido, Fernandes (2020, p. 29) destaca sobre a atuação da sociedade civil: 

“Com efeito, a satisfação do interesse público passa a ser um dever da sociedade civil, deixando 

de constituir monopólio do Estado. Nesse contexto, é que se destaca, além das concessões de 

serviços públicos, terceirizações, as parcerias com as entidades do Terceiro Setor.”. Após esse 

movimento que constatou a ineficiência do Estado como intervencionista, e ainda o crescente 

posicionamento do Estado como neoliberal, ocorreu a Reforma Administrativa que obteve 

como consequência a delegação de certas atividades notoriamente públicas aos agentes 

particulares (FERNANDES, 2020). Obteve-se, então, o chamado “Estado Pós-Social” que 

privilegiou o desenvolvimento da atuação estatal em parceria com a sociedade civil 

(FERNANDES, 2020).  

Nesse momento, faz-se necessário destacar a atuação do Terceiro Setor, vez que 

este atua como parceiro do Estado, a fim de promover o desenvolvimento de atividades que 

antes eram essencialmente realizadas pelo setor público. Assim, procede-se com a 

caracterização do Terceiro Setor.  

Nessa linha, Mendes e Branco (2021) afirmam que o Terceiro Setor foi idealizado 

a partir da necessidade da expansão dos serviços públicos realizados pelo Estado. Tem-se assim, 

a tentativa de suprir as demandas sociais garantidas pela inauguração da CF/88. Assim, como 
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já explanado alhures, foi observada a dificuldade nessa realização, vez que a partir da 

Constituição de 1988, foram privilegiados os direitos sociais, mas era necessária que a prestação 

estatal fosse realizada de forma eficiente e desburocratizar. Assim, Mendes e Branco (2021, p. 

1913) ensinam: 

A crescente demanda por serviços públicos tradicionalmente de incumbência do 

Estado, que sempre demonstrou dificuldade em cumprir sua função, justificou em 

larga medida a transferência de competências típicas do primeiro setor para uma nova 

esfera, a das entidades privadas sem fins lucrativos. 

 

Assim, a atividade típica do Estado que tem como objetivo atender as demandas 

sociais privilegiadas na CF/88, foi transferida para o dito Terceiro Setor. Nessa perspectiva, as 

pessoas jurídicas de direito privados sem fins lucrativos constituirão o Terceiro Setor a fim de 

satisfazer a execução de políticas públicas.  

Nessa perspectiva, ocorreu então, a instrumentalização de atividades por entes 

privados. Assim, é possível que o Terceiro Setor trabalhe em prol da promoção dos benefícios 

sociais, tendo em vista que irá realizar função típica do Estado. Como explica Souza (2019) a 

contratação com o Terceiro Setor traduz-se em: “Tem-se, assim, a origem do fenômeno de 

contratação pública com o Terceiro Setor para a realização e promoção de atividades de 

interesse público [...]”. Nesse sentido, observa-se a consecução da atividade administrativa por 

meio das parcerias entre os setores públicos e privados.  

Para Di Pietro (2019) as organizações sociais pertencem ao Terceiro Setor, vez que 

este é constituído por integrantes da sociedade civil que tem como objetivo executar as 

atividades inerentes à prestação estatal. Assim, de forma finalística, Di Pietro (2019, p. 404) 

acerta ao definir o Terceiro Setor: “[...] caracteriza-se por prestar atividade de interesse público, 

por iniciativa privada, sem fins lucrativos; precisamente pelo interesse público da atividade, o 

Estado tem interesse em fazer parceria com as mesmas, dentro da atividade de fomento;”. Por 

isso, nas palavras da autora, essas entidades desenvolvem atividades inerentes ao interesse 

público, sem necessariamente visar o lucro. Portanto, o Terceiro Setor será constituído pelas 

Pessoas Jurídicas de Direito Privado sem Fins Lucrativos.  

Quando da definição dos setores, tem-se o Estado ocupando o posto de Primeiro 

Setor, enquanto que o mercado (atividade privada) preenche o Segundo Setor. Seria, então, o 

Terceiro Setor aquele que se posiciona entre setores, isto é, não possui todas as características 

do setor público, nem todas as características do setor privado (DI PIETRO, 2019). O Terceiro 

Setor nada é mais do que a intersecção entre setores a fim de promover a garantia dos direitos 

sociais ao cidadão.  
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Pessoa (2022, p. 5) dispõe que o fenômeno abordado nos parágrafos anteriores 

abarca a constante prestação de serviços públicos, uma vez que: “[...] os particulares são 

chamados para assumir responsabilidades de execução de tarefas nucleares do Estado, 

intrinsecamente públicas, e que correspondem [...] a mais profunda razão de ser e existir do 

próprio Estado.”.  

Justifica-se a atuação do Terceiro Setor pela experiência que essas instituições de 

direito privado possuem na realização de programas que visam o desenvolvimento social e 

econômico das comunidades em que atuam. Assim, Souza (2019, p. 819) destaca que a atuação 

dos entes privados tem guarida na Administração Pública, tendo em vista a experiência já 

comprovada: “[...] sua capilaridade e experiências acumulados ao longo do tempo, são capazes 

de oferecer soluções inovadores e criativas para a promoção dos direitos sociais complexos e 

execução de atividades de interesse público de forma mais efetiva e eficiente.”, com a realização 

da contratualização de atividades que visam as parcerias.  

Cabe destacar que Di Pietro (2019) explica que o termo “parcerias” é utilizado para 

toda e qualquer colaboração entre o Estado e a atividade privada, de tal modo que essa 

contribuição terá como objetivo a execução de atribuições inerentes ao interesse público. Nesse 

sentido, a autora explica que essa colaboração poderá ser realizada por meio da delegação da 

atividade pública por meio da instrumentalização dos Contratos de Gestão, assim:  

 
[...] vocábulo parceria é utilizado para designar todas as formas de sociedade que, sem 

formar uma nova pessoa jurídica, são organizadas entre os setores público e privado, 

para a consecução de fins de interesse público.  

A parceria pode servir a variados objetivos e formalizar-se por diferentes instrumentos 

jurídicos. Ela pode ser utilizada como: forma de delegação da execução de serviços 

públicos a particulares [...] e também por meio do contrato de gestão com 

organizações sociais, quando estas prestam serviço público (DI PIETRO, 2019, p. 58- 

59); 

 

Nesse contexto, destaca-se a contratualização das políticas públicas, em outras 

palavras, os instrumentos jurídicos constituem elementos de extrema notoriedade para que 

ocorra o funcionamento e a implementação das políticas públicas, sendo que a contratualização 

já mencionada ocorre no âmbito das parcerias entre os entes da Administração Pública e o 

Terceiro Setor (SOUZA, 2019).  

Portanto, faz-se necessário esclarecer sobre os Contratos de Gestão, a fim de 

fundamentar legalmente esse instrumento de parceria. Assim, são definidos como Contratos de 

Gestão aqueles termos contratuais estabelecidos entre o ente público e a pessoa jurídica de 

direito privado que deve ser reconhecida por Organização Social (OS) (DI PIETRO, 2019).  
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Preliminarmente, deve-se elucidar que a Lei Federal nº 9.637/98 (BRASIL, 1998) 

estabelece normas gerais quanto à classificação das OS, enquanto que a Lei Estadual nº 

7.066/98 (MARANHÃO, 1998) também estabelece os critérios definidores de OS. Tem-se, 

portanto, a existência de competência concorrente entre a União e o Estado do Maranhão, vez 

a primeira estabelecerá normas gerais, enquanto que o segundo definirá os critérios 

suplementares (BULOS, 2011).  

Aproveitando o ensejo, se demonstrará, inicialmente a caraterização de OS por 

meio da Lei Federal nº 9.637/98, vez que se faz necessária a explanação do Art. 1º, bem como 

do Art. 2º da legislação em comento. O primeiro artigo trata sobre a qualificação de OS pelo 

Poder Executivo desde que a Pessoa Jurídica de direito privado sem fins lucrativos esteja 

voltada para as atividades listadas, entre elas, a saúde. Enquanto isso, o segundo artigo aborda 

as condições que a Pessoa Jurídica interessada em ser qualificada como OS pelo Poder 

Executivo deve cumprir, como por exemplo a finalidade deve ser não-lucrativa, de forma que 

excedentes financeiros devem ser investidos novamente na OS, e ainda publicização dos 

relatórios que tratem sobre o orçamento financeiro utilizado durante o ano, bem como relatórios 

acerca das atividades desenvolvidas nos contratos de gestão firmados. A seguir, a redação 

original dos artigos 1º e 2º da Lei Federal nº 9.637/98 (BRASIL, 1998): 

Art. 1º O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas 

jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao 

ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e 

preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, atendidos aos requisitos previstos 

nesta Lei. 

 
Art. 2º São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo 

anterior habilitem-se à qualificação como organização social: 

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 

financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 

c) previsão expressa de a entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de 

direção, um conselho de administração e uma diretoria definidos nos termos do 

estatuto, asseguradas àquele composição e atribuições normativas e de controle 

básicas previstas nesta Lei; 

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de 

representantes do Poder Público e de membros da comunidade, de notória capacidade 

profissional e idoneidade moral; 

e) composição e atribuições da diretoria; 

f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial da União, dos relatórios 

financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer 

hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou 

membro da entidade; 

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que 

lhe foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas 

atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra 

organização social qualificada no âmbito da União, da mesma área de atuação, ou ao 
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patrimônio da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, na 

proporção dos recursos e bens por estes alocados; 

II - haver aprovação, quanto à conveniência e oportunidade de sua qualificação como 

organização social, do Ministro ou titular de órgão supervisor ou regulador da área de 

atividade correspondente ao seu objeto social e do Ministro de Estado da 

Administração Federal e Reforma do Estado. 

 

No tocante à caracterização de OS por meio da Lei Estadual do Maranhão nº 

7.066/98, destaca a similitude com a Lei Federal já comentada. Nesse contexto, tem-se que o 

art. 1º, abarca a qualificação, por parte do Poder Executivo Estadual, das PJ sem fins lucrativos 

como OS. No art. 2º, também similar à Lei Federal, tem-se os requisitos necessários para a 

titulação como OS. Portanto, a redação dos dispositivos estaduais em comento: 

 

 
Art. 1º – O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas 

jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao 

ensino, à pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação 

do meio ambiente e à saúde, atendidos os requisitos previstos nesta Lei. 

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a definir, por Decreto, outras 

atividades passíveis de ser geridas por entidades qualificadas como organizações 

sociais. 

Art. 2º – São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo 

anterior habilitem-se à qualificação como organização social: 

I – comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 

a) natureza social de seus objetivos relativamente à respectiva área de atuação; 

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 

financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 

c) previsão expressa de a entidade ter, como órgão de deliberação superior e de 

direção, respectivamente, um Conselho de Administração e uma Diretoria, definidos 

nos termos do estatuto, asseguradas àquela composição e atribuições normativas e de 

controle previstas nesta Lei; 

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de 

representantes do poder público e de membros da comunidade, de notória 

capacidade profissional e idoneidade moral; 

e) composição e atribuições da Diretoria; 

f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Estado, dos relatórios 

financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 

h) proibição de distribuição de bens ou de parcelas do patrimônio líquido em qualquer 

hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou 

membro da entidade; 

i) previsão de incorporação integral ao patrimônio, dos legados ou das doações que 

lhe foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas 

atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra 

organização social qualificada no âmbito do Estado, na mesma área de atuação, ou ao 

patrimônio do Estado, na proporção dos recursos e bens por este alocados; 

II – haver aprovação quanto à conveniência e oportunidade de sua qualificação como 

organização social do Secretário ou titular de órgão supervisor ou regulador da área 

de atividade correspondente ao seu objetivo social (MARANHÃO, 1998).  

 

Portanto, analisando as duas legislações alhures, infere-se que os Contratos de 

Gestão somente serão formalizados com entidades possuidoras do título de OS.  
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Tanto na legislação federal, quanto na Estadual, o Art. 5º dispõe da caracterização 

do Contrato de Gestão, sendo este o instrumento necessário para a formalização da parceria 

entre o ente estatal e a OS, de forma que essa parceria tem o ímpeto de fomento da atividade 

definida no instrumento (BRASIL, 1998; MARANHÃO, 1998) 

No tocante ao regime jurídico adotado nesses instrumentos jurídicos, tem-se que 

este será de direito privado, mas deve observar as normas de direito público sempre que 

necessário. Isso ocorre pelo fato das OS obterem recursos públicos, utilizarem os bens públicos 

bem como necessitarem de pessoal (servidores públicos) que serão eventualmente cedidos a 

fim de realizar o objetivo do contrato (DI PIETRO, 2019).  

Na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 1923/DF3 foi reconhecida que 

mesmo que a OS adote regime de direito privado, no decorrer do Contrato de Gestão, esta deve 

realizar os atos pautados nos princípios norteadores da Administração Pública, estes contidos 

no Art. 37, CF/88. A justificativa para essa decisão baseou-se na característica primordial desse 

tipo de contrato, vez que há recebimento de verba pública e utilização de bens e servidores 

públicos. Ainda, considerando os recursos públicos envolvidos na atividade, a ADI fixou a 

licitude do controle externo realizado pelo Tribunal de Contas responsável, bem pelo Ministério 

Público como fiscal da lei (BRASIL, 2015).  

Portando, de forma concludente, foram explanados alguns pontos inerentes às OS 

bem como aos Contratos de Gestão. Através desses instrumentos, ocorre um tipo de parceria a 

fim de executar a prestação do serviço público, de forma que garantirá os direitos do cidadão. 

Assim, faz-se necessário analisar os Contratos de Gestão em espécie no próximo subtópico, 

com o objetivo de elucidar como o direito a saúde será garantido nesses contratos.  

 

4.2 Análise documental a partir dos Contratos de Gestão firmados pela Secretaria de 

Saúde do Estado do Maranhão 

 

Em função do estudo ter adotado a técnica de pesquisa documental, neste momento 

da pesquisa, foi necessária a análise dos contratos de gestão, firmados entre a SES/MA e as 

Organizações Sociais (OS) para a implantação das políticas públicas em saúde, que ocorreram 

 
3 ADI nº 1923/DF de Relatoria do Min. Ayres Brito e Redatoria do Min. Luiz Fux foi proposta a fim de discutir a 

constitucionalidade do disposto na Lei Federal nº 9.637/98. Assim, obteve-se reconhecimento parcial do referido 

diploma lega. Além do mais, foram acertados pontos acerca da observância dos princípios da Administração 

Pública quando da Contratação das OS a fim de firmar Contratos de Gestão, bem como acerca do processo de 

reconhecimento d OS. Assim, foram fixadas diretrizes acerca desse tipo de contrato. Ver mais em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10006961  
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entre os anos de 2015 a 2020, em um total de cinco contratos que ainda se encontram vigentes 

para o ano de 2023, em função dos termos aditivos. 

À vista de que os contratos de gestão voltados para as políticas públicas em saúde, 

devem estar amparados pelas legislações pertinentes, Constituição Federal de 1988 e pelas 

diretrizes e princípios que norteiam o SUS, a análise documental se deu forma qualitativa com 

a estratificação dos seus dados e análises de suas cláusulas. 

Assim, em primeiro momento, foi necessário estratificar os Contratos de gestão 

firmados com a SES/MA e as Organizações Sociais com a obtenção de um panorama geral, 

conforme a figura 02, para em seguida, abordá-los de forma mais específica. 

 

Tabela 02 – Estratificação dos contratos 

Fonte: Autora 

 

Através da SES/MA, foi coletado o total de cinco contratos de gestão celebrados 

entre a SES/MA e as OS’s Instituto ACQUA – Ação, Cidadania, Qualidade Urbana e Ambiental 

e o Instituto Vida e Saúde – INVISA, nos anos de 2015 a 2020, para as cidades de São Luís, 

Santa Inês e Bacabal no Estado do Maranhão. 4 

Todos os contratos foram celebrados com base nas Leis federais nº 8.666/93; 

 
4 Para a coleta das informações, foi necessário realizar pedido para SES/MA. Foram disponibilizados os Termos 

Contratuais e últimos aditivos de cinco Contratos de Gestão vigentes até a data da pesquisa. Não foram 

disponibilizados os Planos de Trabalho, nem os Relatórios de Gestão. Destaca-se aqui que foi realizada pesquisa 
na plataforma e-SIC (Sistema Eletrônico de Informação ao Cidadão) disponibilizada pelo Governo do Maranhão. 

No entanto, até a conclusão do trabalho, não se obteve retorno do protocolo acerca do Termos Contratuais, bem 

como dos Relatórios de Gestão.  

Nº CONTRATO ADITIVO ORGANIZAÇÃO SOCIAL OBJETO LOCAL DE ATUAÇÃO R$ INICIAL R$ FINAL VIGÊNCIAANEXOS

03/2015 - SES 21º

Instituto ACQUA - Ação, 

Cidadania, Qualidade Urbana e 

Ambiental

Operacionalização da gestão e execução das 

atividades e serviços de saúde nas unidades de 

saúde

Maternidade Marly Sarney 

e Maternidades Benedito 

Leite e Juvêncio Matos

73.980.000,00 336.839.818,56 01/11/2023 I

03/2016 - SES 17º

Instituto ACQUA - Ação, 

Cidadania, Qualidade Urbana e 

Ambiental

Operacionalização da gestão e execução das 

atividades e serviços de saúde 

Hospital Regional de Santa 

Inês
19.063.097,10 205.789.380,48 01/11/2023

04/2016 - SES 15º Instituto Vida e Saúde - INVISA
Operacionalização da gestão e execução das 

atividades e serviços de saúde 

Hospital Regional de 

Bacabal
10.514.097,97 86.984.073,00 01/11/2023

02/2017 - SES 11º

Instituto ACQUA - Ação, 

Cidadania, Qualidade Urbana e 

Ambiental

Execução e operacionalização das ações e 

serviços junto à unidade especializada
Projeto SORRIR 12.072.633,01 86.984.073,12 01/11/2023

02/2020 - SES 7º Instituto Vida e Saúde - INVISA
Gerenciamento, operacionalização e execução 

de serviços de saúde de média complexidade 

Hospital de Traumatologia 

e Orpedia - HTO
32.339.009,28 104.950.654,56 01/11/2023

ESTRATIFICAÇÃO DOS CONTRATOS DE GESTÃO FIRMADOS COM A SES/MA
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9.637/98 Lei estadual 7.066/1998, cujas disposições estão nas instituições das normas para 

licitação e contratos com a Administração Pública; a qualificação de entidades como 

Organizações Sociais e a qualificação de entidades como Organizações Sociais a nível estadual, 

respectivamente. 

Após a identificação das bases legais que embasaram os contratos, foram 

identificados também as normativas obrigatórias para a celebração dos contratos de gestão, 

onde se evidenciou o art. 196 ao 200 da Carta Magna brasileira, bem como as Leis 8.080/90 e 

8.142/90 (Leis do SUS), que determinam as diretrizes e princípios a serem seguidos na 

celebração dos contratos. 

Na estrutura da minuta contratual, (Contrato 03/2015 e 21º Aditivo; Contrato 

003/2016 e 17º Aditivo; Contrato 04/2016 e 15º Aditivo; Contrato 02/2017 e 11º Aditivo e 

Contrato 02/2020 e 7º Aditivo) foram observados incialmente, as partes contratantes, o objeto 

contratado, valores e vigência dos contratos de gestão. Para o objeto, todos estavam voltados 

para as ações de saúde, como não poderia ser diferente em função da Contratante ser a Secretaria 

de Estado da Saúde. Os valores também estavam bem definidos, inclusive com os montantes a 

serem repassados mensalmente, informando a dotação orçamentária, bem como a fonte do 

custeio. Quanto à vigência, esta estava definida para 12 meses, porém podendo ser prorrogado 

por igual período, após a demonstração de que os objetivos e a metas estabelecidas fossem 

atingidos e, bem como havendo interesse de ambas as partes. Nesse quesito, os contratos foram 

aditados, conforme demonstrado na tabela 02, onde é perceptível que o Contrato 03/2015 – 

SES, após 08 anos de contratação, já se encontra no 21º aditivo. 

Com relação aos anexos técnicos, somente no Contrato 03/2015-SES, conforme 

figura 02, foi apresentado o anexo I onde pode ser visualizado a quantidade de serviços 

oferecidos, bem como a quantidade de recursos humanos, entre eles, médicos e pessoal 

administrativo. 

Após essas primeiras análises, a minuta contratual passou a ser analisada, com base 

na carga jurídica usual para os contratos. 

Nessa linha, as análises foram voltadas para: as obrigações e responsabilidades das 

partes; para a avaliação do contrato; para o acompanhamento; para a publicação, para as 

penalidades caso haja descumprimento das cláusulas contratais por parte da Contratada e, para 

a rescisão do Contrato de gestão. 

Com relação às obrigações da Contratada (OS), ficou determinado que além do 

cumprimento dos dispositivos constitucionais e legais que embasaram a formalização do 

contrato, outras obrigações deveriam ser respeitadas para o fiel cumprimento do instrumento 
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jurídico. 

Assim, as obrigações da Contratada estavam centradas para a prestação do serviço 

voltada para a população usuária do SUS, em cujo estabelecimento fora firmado o contrato, ou 

seja, o serviço de saúde não pode ser oferecido no referido contrato em outra unidade de saúde. 

Com relação à população atendida, por questões de planejamento das atividades 

prestadas em saúde, a Os deve fazer levantamento dos endereços dos pacientes atendidos ou 

que lhes sejam referenciados para o atendimento dentro do município ou local de atuação da 

OS. 

Outra responsabilidade vinculada para a Contratada se refere às questões 

indenizatórias por quaisquer danos causados aos pacientes, aos órgãos do SUS, bem como a 

terceiros, decorrentes de ação ou missão por força de negligência, imprudência ou imperícia, 

inclusive àqueles causados aos bens móveis e imóveis, objetos de permissão conforme a LC 

846/98-MA, ressaltando que para esta responsabilização deverá ser aplicado o art. 14 da Lei 

8.078/90 que trata da defesa do consumidor. Ainda quanto aos bens cedidos, este devem ser 

administrados da melhor forma até a sua restituição ao poder público no fim do contrato. 

Quanto à contratação de recursos humanos, esta deve conter pessoal qualificado 

para a execução das atividades contratadas, bem como possibilitar a constante qualificação, 

capacitação e avaliação do pessoal contratado, devendo ainda apresentar à SES/MA, a 

comprovação de que as capacitações foram realizadas, bem como as avaliações periódicas. 

Quanto ao pessoal contratado, ainda existe a responsabilidade para a Contratada de honrar com 

todos os encargos fiscais, trabalhistas e previdenciários do pessoal contratado, não transferindo 

este ônus para a Contratante, ou seja, não configurará, em nenhuma hipótese, responsabilidade 

solidária ou subsidiária para a Contratante. 

Com relação às instalações, equipamentos e instrumental, estes devem ser mantidos 

em perfeitas condições de uso. Ainda nas instalações deve haver o nome “Organização Social”, 

para que no local da prestação dos serviços haja a identificação de que os serviços estão sendo 

prestados de forma gratuita por uma OS. 

Com relação ao paciente, estes devem ter tratamento respeitoso, de forma 

isonômica e universal a fim que de que não haja nenhum tipo de discriminação e preferências, 

bem como informar por escrito, ao próprio paciente ou ao seu responsável legal, os motivos 

técnicos alegados de quaisquer procedimentos que por ventura não possa ser realizado na OS, 

bem como esclarecer aos pacientes sobre os seus direitos e assunto relativos aos serviços 

oferecidos.  

Ainda é de responsabilidade da Contratada considerar a decisão do paciente ao 
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consentir ou recusar a prestação dos serviços de saúde, ressalvando os casos de perigo iminente 

de vida ou obrigação imposta por lei, mantendo a confidencialidade sobre os dados do 

pacientem bem como assegurar aos pacientes o direito de serem assistidos, respeitando as suas 

crenças religiosas, colhendo ainda assinaturas do paciente dou do seu representante legal, 

mantendo-os arquivados no prontuário do paciente pelo período de 05 anos e fornecer ao 

paciente relatório minucioso denominado “Informe de Atendimento”, contendo todas as 

informações pertinentes ao paciente, por ocasião da alta hospitalar. 

Quanto aos repasses recebidos pela Contratada, a fim de que haja transparência, 

esta deve possuir conta específica para os recebimentos, evitando assim, confusão patrimonial. 

Também se configura na responsabilidade da OS a prestação de contas dos recursos 

recebidos mensalmente. Para esta atividade, é necessária a observância de alguns critérios 

relativos às avaliações de desempenhos para que a prestação de contas seja aprovada e, por 

conseguinte sejam feitos os repasses nos meses posteriores. Esses critérios para além de 

obedecerem aos percentuais pontuados nas avaliações de desempenho com base na 

produtividade dos serviços, ainda é necessário a comprovação de quitações de encargos, sociais, 

trabalhistas e previdenciários que se dará mediante Certidões Negativas de Débitos (CND’s) 

dos respectivos órgãos de fiscalização e arrecadação para os referidos encargos. 

Pôde-se observar, que o item referente à prestação de contas é bastante sensível, na 

medida em que se esta for avaliada como irregular ou incompleta, após exaurida a fase recursal, 

a OS tem por obrigação, ressarcir fazer ressarcimento ao erário por meio de ações 

compensatórias voltadas para o interesse público, inclusive com a implantação de novo plano 

de trabalho, sendo de responsabilidade da OS arcar com as despesas. 

Observa-se ainda que o não atendimento referente aos critérios de prestação de 

contas, que ensejem irregularidade ou incompletude, configura a instauração da Tomada de 

Contas Especial (TCE)5. 

Atendendo ao princípio da publicidade expresso no art. 37, caput, CF/88, para a 

administração pública direta e indireta, é de responsabilidade da OS a publicação de 

regulamento próprio, no prazo de 90 dias, a contar da sua assinatura do contrato, informando 

os procedimentos adotados para a contratação de obras, serviços, compras e contratação de 

pessoal, abordando os critérios de contratação de pessoal com planos de cargos e salários,  com 

 
5 Tomada de Contas Especial (TCE) é um processo administrativo devidamente formalizado, com rito próprio, 

para apurar responsabilidade por ocorrência de dano à administração pública federal, com apuração de fatos, 

quantificação do dano, identificação dos responsáveis e obter o respectivo ressarcimento. (art. 2º, caput, da IN/TCU 

71/2012). 
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o emprego dos recursos provenientes da dotação orçamentária pública, obedecendo também o 

art. 17 da Lei Estadual 7.066/98. 

Também é de responsabilidade da OS, permitir o acesso ao tribunal de Contas do 

Estado do Maranhão (TCE) para verificação da documentação de qualificação da OS, relatórios 

de avaliação de produtividade, bem como prestação de contas. 

Para a responsabilidade da Contratante, a SES/MA, a sua principal responsabilidade 

está voltada para o aspecto financeiro, com o repasse dos recursos necessários para prover as 

os serviços em saúde. Nesse sentido, essa responsabilidade pelo repasse dos recursos, está 

fundamentada no Art. 165, incisos e parágrafos, CF/88 que determina o plano plurianual, 

diretrizes orçamentárias e orçamentos anuais, com atenção para o que expressa o § 10, referente 

ao dever de executar as programações orçamentárias, com o provimento de meios e medidas 

necessárias com o fito de garantir o efetivo repasse de bens e serviços à sociedade. 

Ainda, é de responsabilidade da Contratante, a permissão dos bens móveis e 

imóveis, mediante termo de permissão, bem como fazer o inventário de tais bens e promover 

mediante autorização governamental, o afastamento de servidores para prestarem serviço no 

âmbito da OS, conforme disciplina a Lei 7.066/1998. 

Quanto a Avaliação e acompanhamento, que também é de responsabilidade da 

Contratante, esta se dá por intermédio da Comissão Permanente de Avaliação da Execução dos 

Contratos de Gestão, em conformidade com a Lei 8.666/93, que fará a avaliação trimestral para 

verificar o desenvolvimento das atividades e consequentemente retorno obtido pela OS, com os 

recursos públicos, elaborando relatório circunstanciado e enviando ao Secretário de Saúde para 

que tome ciência das atividades executadas pela OS. 

Ainda como forma de subsidiar a avaliação trimestral, a Contratante realizará 

pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizará os resultados da 

pesquisa como auxílio na avaliação da parceria celebrada, com o fito de atestar a execução dos 

propósitos firmados, bem como observar por meio dos resultados se há a necessidade de 

reorientar a Contratada no ajuste e metas das atividades, para que estas sejam de fato 

concretizadas. 

Com base nos relatórios de avaliação e de desempenho, a Comissão de Avaliação 

da Execução dos Contratos de Gestão deverá fazer o acompanhamento do contrato, emitindo 

relatório anual conclusivo sobre o desempenho da OS. Esse relatório será encaminhado ao 

Secretário de Saúde para subsidiar a decisão do Governador do Estado no que tange a 

manutenção ou não da qualificação da contratada como Organização Social de Saúde. 

Para os critérios de avaliação e desempenho, também são adotados parâmetros para 
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subsidiar a realização e transparências dos repasses dos recursos, os quais serão realizados por 

meio de percentuais que variam entre 85% a 60%, sobre as metas de produção assistencial, 

ocasionando inclusive descontos sobre o repasse dos recursos, cujos percentuais de descontos 

incidirão sobre os repasses do mês subsequente ao da prestação de serviços e, se configuram 

conforme: 

Acima do cumprimento de 85% - não há descontos; 

Cumprimento abaixo de 85% - descontos de 10%; 

Cumprimento abaixo de 7% - descontos de 15%; 

Cumprimento abaixo de 60% - descontos de 20%. 

Ainda com base nestes parâmetros de descontos, se a OS permanecer por um 

período superior a três meses cumulativos e/ou cumulativos com o percentual de execução 

abaixo de 85%, será realizada revisão das metas assistenciais e do plano de trabalho pactuado 

podendo ser realizadas eventuais mudanças na demanda assistencial, cujas mudanças deverão 

ser feitas através de Termo Aditivo de Contrato (TAC). 

Com relação à rescisão dos Contratos de gestão, estes também poderão ser 

rescindidos, tanto de forma unilateral, como por acordo entre as partes. De forma unilateral, são 

várias as situações em que pode ocorrer a rescisão contratual, entre elas, a perda da Contratada 

por qualquer razão, da sua qualificação como OS ou nos casos em que houver a dissolução da 

entidade. Outras formas de rescisão podem ocorrer, por descumprimento de quaisquer cláusulas 

contratuais, a exemplos do uso do recurso em desacordo com o pactuado e não apresentação da 

prestação de contas no prazo estipulado. 

As consequências previstas para a rescisão do contrato por desqualificação da 

entidade como Organização Social, enseja a devolução do acervo patrimonial adquirido por 

meio dos recursos públicos, bem como os excedentes financeiros decorrentes da atividade 

contratual, serão repassados para outra entidade, que possua preferencialmente, o mesmo objeto 

social e, na falta de uma pessoa jurídica dentro dessas especificações, os recursos serão 

transferidos para o Estado. 

Estas situações poderão ainda ensejar a instauração da Tomada de Contas Especial 

(TCE), acarretando ainda as consequências de admissão do Contrato de Gestão pela própria 

administração ou transferência para outra OS, de forma que os serviços sejam continuados; 

ocupação das instalações, móveis, materiais e equipamentos necessários à continuidade dos 

serviços, bem como a devolução dos recursos públicos repassados. 

A segunda forma de rescisão será precedida de justificativa por escrito e 

fundamentada, assinada pelos dirigentes com poderes para firmar tal ato.  
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Nº CONTRATO ADITIVO MOTIVOS DOS ADITIVOS

Prorrogação do prazo de vigência - 12 meses

Readequação do plano de trabalho - acordo coletivo de trabalho - SINTAEMA e SINDSAÚDE

Readequação do plano de trabalho - inclusão dos serviços médicos de endocrinologia

Readequação do plano de trabalho - inclusão dos serviços médicos de obstetrícia

Readequação do plano de trabalho - inclusão dos serviços de cirurgia pediátrica 

Prorrogação do prazo de vigência - 12 meses

Readequação do plano de trabalho - acordo coletivo de trabalho - SINTAEMA e SINDSAÚDE

Readequação do plano de trabalho - inclusão de manutenção de equipamentos e de serviços de imagem

Readequação do plano de trabalho - inclusão de reforma da sala do mamógrafo da retaguarda ambulatorial

Prorrogação do prazo de vigência - 12 meses

Readequação do plano de trabalho - acordo coletivo de trabalho - SINTAEMA e SINDSAÚDE

Readequação do plano de trabalho - inclusão do mutirão de cirurgias oftalmológicas

Readequação do plano de trabalho - locação de equipamentos de informática; manutenção de equipamentos 

Prorrogação do prazo de vigência - 12 meses

Readequação do plano de trabalho - despesas com folha de pagamento das unidades de São Luis e Presidente 

Readequação do plano de trabalho - compra de materiais médicos hospitalares

Prorrogação do prazo de vigência - 12 meses

Readequação do plano de trabalho - acordo coletivo de trabalho - SINTAEMA e SINDSAÚDE

Readequação do plano de trabalho - locação de equipamentos hospitalares 

04/2016 - SES

03/2015-SES

03/2016 - SES

15º

17º

7º

11º

02/2020 - SES

02/2017 - SES

DEMONSTRATIVO DOS ADITIVOS

21º

A rescisão unilateral por parte da Contratada, enseja também responsabilidades, 

entre elas, a obrigação de dar continuidade aos serviços pelo prazo de 90 dias, tendo ainda a 

Contratada, o mesmo prazo para quitar as suas obrigações, bem como para prestar contas 

conforme já citado em outra parte deste trabalho. 

Com base nas obrigações para a Contratada, a inobservância destas incumbências, 

ocasiona a aplicação de medidas administrativas e multas, fundamentada no art. 73 da Lei 

13019/2014 que trata da desqualificação das Organizações Sociais. 

Quanto às penalidades, estas podem ser configuradas desde advertência, suspensão 

temporária ou impedimento de participar de certames com órgãos da Administração Pública 

pelo prazo de dois anos na esfera estadual, com certidão de inidoneidade que de forma 

semelhante impede a OS de contratar com a Administração pública em todas as esferas do 

governo, enquanto perdurarem os motivos da punição, tendo ainda como resultado mais 

gravoso a desqualificação da entidade como Organização Social, por força da disposição 

expressa no art. 16 da Lei 16.637/98, que aduz: 

 
Art. 16. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como 

organização social, quando constatado o descumprimento das disposições contidas no 

contrato de gestão. 

§ 1o A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado o 

direito de ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual 

e solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 

§ 2o A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e dos valores 

entregues à utilização da organização social, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

 

Quanto aos aditivos, nas cláusulas comuns não houve alterações. A principal 

alteração configurou nos prazos, estes prorrogados por mais 12 meses, nos valores a serem 

repassados, e nos motivos que levaram à prorrogação, conforme tabela 03 abaixo. 

Tabela 03 – Demonstrativo dos Termos Aditivos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



58 

 

Fonte: Autora 

 

Para os valores aditados, o principal motivo se deu na readequação dos acréscimos 

por força de reajustes de preços em função de Acordo Coletivo de Trabalho firmado entre os 

sindicatos das categorias dos profissionais de Saúde - SINTAEMA e SINDSAUDE, o que gerou 

um impacto significativo com as despesas referentes aos pagamentos de salário, referente ao 

ano de 2022. 

Para além dos acréscimos por repactuação de valores salariais, outros acréscimos 

foram incorporados, a exemplos de reformas nas instalações onde funcionam as OS, aquisição 

de equipamentos hospitalares, serviços médicos referentes às especialidades em pediatria, 

endocrinologia e obstétrica, como também mutirões de cirurgias oftalmológicas. 

Com relação aos anexos, onde constam o detalhamento das despesas, foram apenas 

citados, mas não apresentados, o que dificultou uma análise mais aprofundada dos Termos 

Aditivos de Contratos (TAC’s). 

Com relação à publicação os aditivos também atenderam ao disposto do art. 61 da 

Lei 8.666/93, tendo as publicações efetivadas tempestivamente. 

Após a análise dos aditivos, retorna-se para os contratos no que diz respeito a se 

estes estão possibilitando a garantia do direito à saúde.  

Assim, por esta breve análise, tendo em vista que os contratos não foram 

disponibilizados com todos os anexos, não foi possível afirmar com assertividade se houve a 

garantia do direito ã saúde.  

Entretanto, como citado alhures, a cláusula que trata do acompanhamento dos 

contratos, expressa que para a continuidade da prestação de serviços com a OS, é necessário 

que seja realizado um relatório detalhado das atividades e metas propostas, sendo enviado ao 

Secretário de Estado e, posteriormente ao Governador de Estado que dará o parecer sobre a 

continuidade do serviço. 

Nessa perspectiva, embora não tenham sidos apresentados relatórios 

comprobatórios da quantidade dos serviços de saúde dispendidos à população, é possível 

concluir que, para os Contratos de Gestão analisados, citados acima, pressupõe-se a 

concretização do direito à saúde, na medida em que os contratos foram aditados por diversas 

vezes, como a exemplo do Contrato de Gestão Nº 03/2015-SES, que já se encontra no seu 21º 

Aditivo. 

Assim, percebe-se há um interesse do Estado na manutenção dessas organizações, 

sendo possível afirmar que nas prestações de serviços executadas com as Organizações Sociais, 
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por meio dos Contratos de Gestão, ocorrem a garantia do direito à saúde. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com base no exposto decorrente do presente trabalho, vislumbrou-se a análise 

acerca dos Contratos de Gestão firmados pelo Estado do Maranhão, por intermédio da SES/MA 

com duas Organizações Sociais, sendo estas o Instituo ACQUA e o Instituto INVISA. Nessa 

perspectiva, o objetivo em comento foi cumprido, vez que foi possível, através da construção 

de bases metodológicas, partindo da revisão bibliográfica bem como do estudo de cinco Termos 

Contratuais e seus respectivos Termos Aditivos, observar, por meio da análise das cláusulas 

contratuais, como o direito social e fundamental à saúde está sendo garantido por meio das 

contratações.  

Alinhado a isso, a presente pesquisa teve como objetivo específico a compreensão 

do aporte constitucional do direito à saúde. Nesse sentido, levantada a discussão acerca do 

Movimento Constitucionalista, bem como da internalização dos direitos fundamentais na Carta 

Magna brasileira, foi possível assimilar a consolidação do direito à saúde por meio dos Art. 6º 

e 196º da CF/88. Desse modo, tem-se que o direito à saúde configura-se como direito 

fundamental de segunda geração que, uma vez previsto na Declaração de Direitos Humanos 

promulgada pela ONU, foi internalizado como direito social. Assim, deve ocorrer a 

contraprestação estatal, isto é, o Estado deve assumir posição garantidora do direito à saúde, de 

modo que o direito à saúde pública deva ser garantido por meio da execução de políticas 

públicas.  

No terceiro capítulo, o desígnio foi voltado para a compreensão do planejamento e 

execução de políticas públicas. Assim, foram destacados os conceitos que diferem as ações 

voltadas para o Governo e para a Administração Pública. Tem-se como atividade do Governo 

aquelas voltadas para a execução das políticas públicas, vez que é este que decide quais as 

diretrizes a serem seguidas. Enquanto isso, tem-se a função da Administração Pública, na figura 

da SES/MA, como a de executar e implementar as políticas públicas. Ato contínuo, o presente 

objetivo específico foi cumprido, tendo em vista que para além disso, analisou-se a formação, 

as diretrizes e os princípio que regem a maior política pública já criada no país, a Lei nº 8.080/90 

que direciona acerca do SUS.  

O propósito finalístico do trabalho partiu do conceito em demonstrar as políticas 

pública voltada para a execução dos Contratos de Gestão. Assim, delimitou-se a atuação do 

Terceiro Setor, por meio das Pessoas Jurídicas sem Fins Lucrativos titularizadas como 

Organizações Socias. Nesse sentido, vislumbrou-se os tanto os aspectos gerais e mais 



61 

 

contundentes desse instrumento jurídico, bem como analisou-se por meio do método 

quantitativo cinco Termos Contratuais e seus respectivos Termos Aditivos, de forma que se 

depreendeu das cláusulas contratuais, a forma como o direito à saúde deve ser garantido por 

meio da atuação dos parceiros privados.  

O presente trabalho partiu da hipótese que por meio dos Contratos de Gestão 

firmados no âmbito da SES/MA, o direito à saúde é garantido por meio da atuação das OS. 

Posto isso, a hipótese foi parcialmente confirmada, vez que considerando os documentos os 

quais a pesquisa obteve acesso, foi possível analisar que por meio das cláusulas contratuais, e 

respetivos aditivos, pressupõem-se que o direito à saúde está sendo garantido aos cidadãos.  

Portanto, tem-se como conclusão da presente pesquisa de que o direito à saúde está 

sendo garantido por meio dos Contratos de Gestão, tendo em vista que: 1) os Contratos de 

Gestão continuam a ser aditivados, de modo que considerando as cláusulas estudadas, estes só 

podem ser aditivados após análise do Secretário da SES/MA que deve encaminhar os Relatórios 

de Gestão de Contrato ao Governador do Estado que deverá optar pela continuidade ou não da 

parceria; 2) as duas entidades estudadas ainda possuem o título de OS, vez que se não 

cumprirem o determinado nos contratos, poderão ter seus títulos retirados.  

Como limitadores da pesquisa, obteve-se à restrição ao acesso aos Termos 

Contratuais, considerando a morosidade da Plataforma e-SIC que até a presente data da 

finalização do trabalho, não retornou o protocolo realizado para a busca dos termos. Ainda, as 

homepages tanto da SES/MA quanto das Organizações Sociais envolvidas não são claras 

quanto aos contratos firmados. Ocorreu, ainda, dificuldade no acesso aos Relatórios de Gestão 

que efetivam o quantitativo de atendimentos que caracterizam a concretude do direito 

pretendido. 

Como sugestão de pesquisas futuras, tem-se um estudo aprofundado e de campo 

acerca dos Relatórios de Gestão dos Contratos, bem como acerca da Lei de Acesso à 

Informação, tendo em vista que uma vez envolvidos recursos públicos, a informação deve ser 

descomplicada e de fácil localização.  
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